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ACIDENTES INDUSTRIAIS | CONVENÇÃO DE HELSÍNQUIA 1992   

 

Atividades perigosas | Substâncias perigosas | Convenção sobre os Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais assinada em 

Helsínquia em 17 de março de 1992 | Posição a adotar na oitava Conferência das Partes | União Europeia 

(1) Decisão do Conselho, de 1 de dezembro de 2014, relativa à posição a adotar, em nome da União 

Europeia, na oitava Conferência das Partes na Convenção de Helsínquia sobre Efeitos Transfronteiriços de 

Acidentes Industriais, no que respeita à proposta de alteração do Anexo I da referida Convenção 

(2014/871/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 349 (05-12-2014), p. 50 - 57.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_349_R_0010&from=PT 

(1) A União é Parte na Convenção sobre os Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais assinada em Helsínquia em 17 de março de 

1992 (JO L 326 de 3.12.1998, p. 5.) (a seguir designada por «Convenção»).  

(2) O Anexo I da Convenção enumera categorias e substâncias perigosas designadas para efeitos de definição de atividades perigosas. 

Artigo 1.º - A posição a adotar em nome da União na oitava Conferência das Partes na Convenção sobre os Efeitos 

Transfronteiriços de Acidentes Industriais consiste em apoiar, no essencial, a proposta de alteração do Anexo I da 

Convenção, incluindo a retificação, que acompanha a presente decisão. 

Artigo 2.º - O Presidente do Conselho é autorizado a designar a(s) pessoa(s) com poderes para retirar, em nome da União, 

as reservas formuladas por força da Decisão 98/685/CE, sob condição da alteração do Anexo I da Convenção a que se 

refere o artigo 1.o da presente decisão ser aplicável nos termos do artigo 26.º, n.º 4, da Convenção.  

Artigo 3.º A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção [2014-12-01]. 

PROJETO DE DECISÃO QUE ALTERA O ANEXO I DA CONVENÇÃO APRESENTADA PELO GRUPO DE TRABALHO sobre a elaboração da  

Convenção 

(2) Decisão 98/685/CE do Conselho, de 23 de março de 1998, respeitante à celebração da Convenção sobre 

os Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais (JO L 326 de 3.12.1998, p. 1). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_349_R_0010&from=PT


(3) Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo 

dos perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e 

subsequentemente revoga a Diretiva 96/82/CE do Conselho (JO L 197 de 24.7.2012, p. 1). 

 

 

 

ÁGUA E RESÍDUOS | REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  

 

A.R.M. - Águas e Resíduos da Madeira, S. A. | Fusão das empresas concessionárias | Reestruturação do sector público empresarial 

regional | Repartição do capital social a subscrever pelos municípios aderentes | Um único sistema multimunicipal  

(1) Decreto Legislativo Regional n.º 16/2014/M (Série I), de 2014-12-04 / Região Autónoma da Madeira. 

Assembleia Legislativa. - Ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º, ambos da 

Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) e i) do n.º 1 do artigo 37.º e das alíneas j) e oo) do 

artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 

de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, fixa 

primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2009/M, de 12 de março, que cria o sistema 

multimunicipal de distribuição de água e de saneamento básico da Região Autónoma da Madeira e o sistema 

multimunicipal de recolha de resíduos da Região Autónoma da Madeira, prevê a constituição da sociedade 

anónima de capitais exclusivamente públicos denominada «A.R.M. - Águas e Resíduos da Madeira, S. A.» e 

autoriza a atribuição da concessão da gestão e exploração do sistema multimunicipal de distribuição de água 

e de saneamento básico da Região Autónoma da Madeira e da concessão do sistema multimunicipal de 

recolha de resíduos da Região Autónoma da Madeira, em regime de serviço público e de exclusividade, à 

«A.R.M. - Águas e Resíduos da Madeira, S. A.». Diário da República. - Série I n.º 235 (04-12-2014), p. 6034 - 

6035. https://dre.pt/application/conteudo/61239006 

A presente alteração justifica-se no contexto de reestruturação em curso do sector público empresarial regional na área da gestão das 

águas e dos resíduos, mediante fusão das empresas concessionárias e a criação de um único sistema multimunicipal na Região 

Autónoma da Madeira, tendo por objetivo a clarificação da estrutura acionista e o modo de subscrição do capital social da sociedade. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2009/M, de 12 de março). - O artigo 6.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 7/2009/M, de 12 de março, passa a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 3.º (Alteração ao Anexo I ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2009/M, de 12 de março). - São alterados os artigos 

5.º e 6.º dos Estatutos, consagrados no Anexo I ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2009/M, de 12 de março, que passam 

a ter a seguinte redação:   

«Artigo 5.º [...]. - 1 — O capital social é de € 2.500.000, a subscrever até à percentagem máxima de 48% pelos municípios da Região 

Autónoma da Madeira que aderirem ao sistema, em conformidade com a repartição acionista estipulada nos estatutos, em 51% pela 

IGSERV — Investimentos, Gestão e Serviços, S. A. e em 1% pela Região Autónoma da Madeira, acrescido da parte percentual dos 

municípios não aderentes. (...). 

Artigo 6.º (Ações). - 1 — O capital social é representado por 500.000 ações, sendo 260.000 ações da categoria A e 240.000 ações da 

categoria B, com o valor nominal de € 5 cada uma, repartidos pelos acionistas da forma seguinte: a) 255.000 ações da categoria A a 

subscrever pela IGSERV — Investimentos, Gestão e Serviços, S. A., com o valor nominal global de € 1.275.000, correspondente a 51% do 

capital social da sociedade; b) 5.000 ações da categoria A a subscrever pela Região Autónoma da Madeira, com o valor nominal de € 

25.000; c) 240.000 ações da categoria B a subscrever pelos municípios, no momento das respetivas adesões ao sistema multimunicipal 

de distribuição de água e saneamento básico em baixa e ao sistema multimunicipal de recolha de resíduos, com o valor nominal de 

€1.200.000, nas seguintes proporções: (...). d) As ações da categoria B ainda não detidas pelos municípios não aderentes serão 

subscritas pela Região Autónoma da Madeira, que assegurará a sua alienação. (...) 9 —...». 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-05]. 

(2) Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, que tem por objecto o regime de exploração e gestão dos 

sistemas multimunicipais e municipais de captação, tratamento e distribuição de água para consumo 

público, de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos sólidos. 

(3) Decreto Legislativo Regional n.º 7/2009/M, de 12 de março / Região Autónoma da Madeira. Assembleia 

Legislativa. - Cria o sistema multimunicipal de distribuição de água e de saneamento básico da Região 

Autónoma da Madeira e o sistema multimunicipal de recolha de resíduos da Região Autónoma da Madeira, 

prevê a constituição da sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos denominada ARM — Águas e 

https://dre.pt/application/conteudo/61239006


Resíduos da Madeira, S. A., e autoriza a atribuição da concessão da gestão e exploração do sistema 

multimunicipal de distribuição de água e de saneamento básico da Região Autónoma da Madeira e da 

concessão do sistema multimunicipal de recolha de resíduos da Região Autónoma da Madeira, em regime de 

serviço público e de exclusividade, à ARM — Águas e Resíduos da Madeira, S. A. Diário da República. - Série I 

n.º 50 (12-03-2009), p. 1654 - 1676. https://dre.pt/application/conteudo/605315 

Artigo 18.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO I - ESTATUTOS 

Artigo 1.º (Tipo, denominação e regime). - 1 — A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e a denominação de ARM — Águas 

e Resíduos da Madeira, S. A. 

 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA | REPOSIÇÃO DAS 35 HORAS SEMANAIS 

AOS FUNCIONÁRIOS 

 

@ Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 15/2014/M (Série I), de 2014-

12-10 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia Legislativa. - Resolve deliberar sobre a reposição das 35 

horas semanais aos funcionários da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. Diário da 

República. - Série I n.º 238 (10-12-2014), p. 6056-6057. https://dre.pt/application/conteudo/63528685 

1 — Se proceda à assinatura e efetivação, em conjunto com as associações sindicais representativas dos trabalhadores, do 

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, repondo direitos, liberdades e garantias que a Lei n.º 68/2013, de 29 

de agosto, veio, de uma forma atentatória, desrespeitar, desvirtuar e limitar, nomeadamente no que concerne à duração 

do trabalho diário de 7 horas e semanal de 35 horas dos seus funcionários;  

2 — A presente Resolução entra em vigor imediatamente após a sua publicação. 

 

 

 

AUXÍLIO ESTATAL | CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, S.A. (CGD) | RETIFICAÇÃO DA DATA 

 

Auxílio Estatal SA. 35062 (13/n-2) executado por Portugal | Reestruturação até 31 de dezembro de 2017 | retificação da data 

(1) Retificação da Decisão 2014/767/UE da Comissão, de 23 de julho de 2013, relativa ao auxílio estatal 

SA. 35062 (13/N-2) executado por Portugal a favor da Caixa Geral de Depósitos (JO L 323 de 7.11.2014) 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 348 (04-12-2014), p. 30. // VERSÃO INTEGRAL http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/T XT/PDF/?uri=OJ:L:2014:348:FULL&from =PT 

Retificação da Decisão 2014/767/UE da Comissão, de 23 de julho de 2013, relativa ao auxílio estatal SA. 35062 (13/N-2) executado por 

Portugal a favor da Caixa Geral de Depósitos (Jornal Oficial da União Europeia. - L 323 de 7 de novembro de 2014). 

Na capa e na página 19: onde se lê: «Decisão 2014/767/UE da Comissão, de 23 de julho de 2013, relativa ao auxílio estatal SA. 35062 

(13/N-2) executado por Portugal a favor da Caixa Geral de Depósitos», deve ler-se: «Decisão 2014/767/UE da Comissão, de 24 de julho 

de 2013, relativa ao auxílio estatal SA. 35062 (13/N-2) executado por Portugal a favor da Caixa Geral de Depósitos».  

Na página 32: onde se lê: «Feito em Bruxelas, em 23 de julho de 2013», deve ler-se: «Feito em Bruxelas, em 24 de julho de 2013». 

(2) Decisão da Comissão, de 23 de julho de 2013, relativa ao auxílio estatal SA. 35062 (13/N-2) executado 

por Portugal a favor da Caixa Geral de Depósitos [notificada com o número C (2013) 4801] (Apenas faz fé o 

texto em língua inglesa) (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/767/UE). Jornal Oficial da União 

Europeia. - L 323 (07-11-2014), p. 19-51. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT /PDF/?uri=OJ:JOL_2014_323_R_0004&from=PT  

(7) Portugal aceita excecionalmente, por motivos de urgência, que a presente decisão seja adotada em língua inglesa. (...). 

2.3. Medidas de auxílio 

(15) As medidas de recapitalização tomadas pelo Estado Português enquanto único acionista da CGD consistiram no seguinte: i) 

subscrição de novas ações ordinárias (aumento de capital) no valor de 750 milhões de EUR, e ii) subscrição de instrumentos convertíveis 

(CoCo) emitidos pela CGD no valor de 900 milhões de EUR, que são elegíveis para efeitos de solvência ao abrigo dos requisitos da EBA 

enquanto fundos próprios CT1. 

(16) Uma descrição pormenorizada das medidas de auxílio consta dos considerandos 12 a 25 da decisão relativa ao auxílio de 

emergência. 

https://dre.pt/application/conteudo/605315
https://dre.pt/application/conteudo/63528685
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:348:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_323_R_0004&from=PT


(50) O artigo 107.º, n.º 3, alínea b), do Tratado confere poderes à Comissão para decidir se os auxílios são compatíveis com o mercado 

interno nos casos em que se destinem a «sanar uma perturbação grave da economia de um Estado-Membro». 

(52) Dada a importância sistémica da CGD – que é um dos principais bancos em Portugal – e a relevância das suas atividades de 

concessão de crédito para a economia portuguesa, a Comissão aceita que a sua incapacidade de satisfazer as exigências em matéria de 

reforço de capitais teria tido sérias consequências para a economia portuguesa. 

(53) Tendo em conta a atual situação da economia portuguesa e a falta generalizada de acesso dos bancos aos mercados internacionais 

e ao financiamento por grosso, a Comissão considera que as condições que permitem autorizar auxílios estatais nos termos do artigo 

107.º, n.º 3, alínea b), do Tratado estão preenchidas. (...) 

CONCLUSÃO 

Tendo em conta os compromissos assumidos por Portugal, conclui-se que o auxílio à reestruturação se limita ao mínimo necessário, que 

as distorções da concorrência merecem a atenção devida e que o plano de reestruturação apresentado está em condições de 

restabelecer a viabilidade da CGD a longo prazo. O auxílio à reestruturação deve ser considerado compatível com o mercado interno 

nos termos do artigo 107.º, n.º 3, alínea b), do Tratado, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.º - O auxílio estatal constituído pela subscrição, por Portugal, de uma nova emissão de ações ordinárias da CGD no 

valor de 750 milhões de EUR e de instrumentos convertíveis emitidos pela CGD no valor de 900 milhões de EUR é 

compatível com o mercado interno, à luz dos compromissos definidos no anexo. 

Artigo 2.º - Portugal deve garantir que o plano de reestruturação apresentado em 15 de outubro de 2012, e 

complementado pela apresentação de 19 de julho de 2013, é implementado na íntegra, incluindo os compromissos 

definidos no anexo e em conformidade com o calendário previsto no mesmo anexo 

Artigo 3.º - Portugal deve informar a Comissão, no prazo de dois meses a contar da notificação da presente decisão, das 

medidas tomadas para lhe dar cumprimento. 

Artigo 4.º - A destinatária da presente decisão é a República Portuguesa. 

ANEXO - COMPROMISSOS DA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, S.A. 

Apêndice I - ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELA SUPERVISÃO 

Apêndice II - CONTRIBUIÇÃO DOS ATIVOS LÍQUIDOS RESULTANTES DE PARTICIPAÇÕES NOUTRAS UNIDADES EMPRESARIAIS 

DOMÉSTICAS (MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL). 

Apêndice III - LISTA DOS ATIVOS DO BCG ESPANHA (INCLUINDO OS ATIVOS A TRANSFERIR PARA A SUCURSAL ESPANHOLA) […] 

Apêndice IV - LISTA DOS ATIVOS DA SUCURSAL ESPANHOLA […] 

Apêndice V - LISTA DAS […] SUCURSAIS ESPANHOLAS ([…]) […] 

(2) Regulamento n.º 659/1999 do Conselho, de 22 de março de 1999, que estabelece as regras de execução 

do artigo 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (JO L 83 de 27.3.1999, p. 1) 

(procedimento formal de investigação por utilização abusiva de um auxílio de emergência nos termos do 

artigo 16.º). 

(3) Decisão no processo SA.34055 (11/N), de 30.5.2012 (JO C 249 de 18.8.2012, p. 5). 

 

 

 

 

COMBUSTÍVEIS | FONTES RENOVÁVEIS 

 

Biocombustíveis e biolíquidos | Critérios de sustentabilidade | Fauna e da flora de interesse para a União | Intervenção humana | 

Terrenos de pastagem naturais ricos em biodiversidade | Terrenos de pastagem não naturais ricos em biodiversidade 

(1) Regulamento (UE) n.º 1307/2014 da Comissão, de 8 de dezembro de 2014, relativo à definição dos 

critérios e dos limites geográficos para determinar os terrenos de pastagem ricos em biodiversidade para 

efeitos do disposto no artigo 7.º-B, n.º 3, alínea c), da Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa à qualidade da gasolina e do combustível para motores diesel, e no artigo 17.º, n.º 3, 

alínea c), da Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à promoção da utilização de 

energia proveniente de fontes renováveis. Jornal Oficial da União Europeia. - L 351 (09-12-2014), p. 3-5. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_351_R_0002&from=PT 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_351_R_0002&from=PT


Artigo 4.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de outubro de 2015. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

(2) Diretiva 92/43/CEE do Conselho (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7): habitats enumerados no anexo I. 

(3) Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 1998, relativa à qualidade 

da gasolina e do combustível para motores diesel, e que altera a Diretiva 93/12/CEE do Conselho (JO L 350 

de 28.12.1998, p. 58), com a redação que lhe foi dada pela Diretiva 2009/30/CE (JO L 140 de 5.6.2009, p. 

88). 

(4) Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à promoção 

da utilização de energia proveniente de fontes renováveis que altera e subsequentemente revoga as 

Diretivas 2001/77/CE e 2003/30/CE (JO L 140 de 5.6.2009, p. 16). 

(5) Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 20 de 26.1.2010, p. 7): habitats 

enumerados no anexo I. 

 

 

 

COMPETÊNCIA JUDICIÁRIA, RECONHECIMENTO E EXECUÇÃO DE DECISÕES EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL 

| CONVENÇÃO DA HAIA, DE 30 DE JUNHO DE 2005 | DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO | ELEIÇÃO DO 

FORO EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL | UNIÃO EUROPEIA 

 

 

Acordos exclusivos de eleição do foro | Competência do tribunal eleito | Cópia integral e autenticada da sentença | Declaração de 

executoriedade | Dispensa de legalização | Documentos a apresentar | Espaço judiciário comum baseado no princípio do 

reconhecimento mútuo das decisões judiciais | Exclusão dos contratos de seguro | Execução da sentença | Indemnizações | Medidas 

provisórias e cautelares | Organizações regionais de integração económica | Questões prejudiciais | Recusa do reconhecimento ou 

da execução | Registo para efeitos de execução | Sistemas jurídicos não unificados | Transacções judiciais 

(1) Decisão do Conselho, de 4 de dezembro de 2014, relativa à aprovação, em nome da União Europeia, 

da Convenção da Haia, de 30 de junho de 2005, sobre os Acordos de Eleição do Foro (2014/887/UE). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 353 (10-12-2014), p. 5-8.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_353_R_0002&from=PT 

(1) A União Europeia está a desenvolver esforços no sentido de criar um espaço judiciário comum baseado no princípio do 

reconhecimento mútuo das decisões judiciais.  

(2) A Convenção sobre os Acordos de Eleição do Foro, celebrada em 30 de junho de 2005, no quadro da Conferência da Haia de Direito 

Internacional Privado, contribui positivamente para promover a autonomia das partes nas transações comerciais internacionais e para 

melhorar a previsibilidade das decisões judiciais relativamente a essas transações. Em especial, a Convenção garante às partes a 

necessária segurança jurídica de que o seu acordo de eleição do foro será respeitado e de que a decisão proferida pelo tribunal eleito 

será suscetível de ser reconhecida e executada em processos internacionais.  

(3) O artigo 29.º da Convenção permite que organizações regionais de integração económica, como a União Europeia, assinem, aceitem, 

aprovem ou adiram à Convenção. A União assinou a Convenção em 1 de abril de 2009, sob reserva da sua celebração em data posterior, 

em conformidade com a Decisão 2009/397/CE do Conselho.  

(4) A Convenção afeta o direito derivado da União em matéria de competência judiciária baseada na escolha pelas partes, bem como 

em matéria de reconhecimento e execução das correspondentes decisões judiciais, em especial o Regulamento (CE) n.º 44/2001 do 

Conselho, que será substituído a partir de 10 de janeiro de 2015 pelo Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_353_R_0002&from=PT


Conselho. 

(5) Com a adoção do Regulamento (UE) n.º 1215/2012, a União abriu caminho à aprovação da Convenção, em nome da União, 

assegurando a coerência entre as regras da União sobre a eleição do foro em matéria civil e comercial, por um lado, e as regras da 

Convenção, por outro.  

(6) Aquando da assinatura da Convenção, a União declarou, nos termos do seu artigo 30.o, que é competente em relação a todas as 

matérias regidas pela Convenção. Por conseguinte, os Estados-Membros ficam vinculados à Convenção por força da sua aprovação pela 

União.  

(7) A União deverá, além disso, aquando da aprovação da Convenção, fazer a declaração permitida ao abrigo do artigo 21.º, que exclui 

do âmbito de aplicação da Convenção os contratos de seguro em geral, sob reserva de determinadas exceções bem definidas. O 

objetivo da declaração é preservar as regras de competência protetoras que podem ser invocadas em matéria de seguro pelo tomador 

do seguro, pelo segurado ou por um beneficiário, ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 44/2001. A exclusão deverá limitar-se ao 

necessário para proteger os interesses das partes mais fracas nos contratos de seguro. Por conseguinte, não deverá incluir os contratos 

de resseguro nem os contratos relativos a grandes riscos. A União deverá simultaneamente fazer uma declaração unilateral em que 

indique que pode, numa fase posterior e com base na experiência adquirida na aplicação da Convenção, reavaliar a necessidade de 

manter a sua declaração ao abrigo do artigo 21.º. 

Artigo 1.º - A Convenção da Haia de 30 de junho de 2005 sobre os Acordos de Eleição do Foro («a Convenção») é aprovada 

em nome da União Europeia (1).  

Artigo 2.º - O presidente do Conselho fica autorizado a designar a(s) pessoa(s) com poderes para depositar, em nome da 

União, o instrumento de aprovação previsto no artigo 27.º, n.º 4, da Convenção. O depósito do instrumento de aprovação 

a que se refere o primeiro parágrafo é efetuado no prazo de um mês a contar 5 de junho de 2015 (2).  

Artigo 3.º - 1. Ao depositar o instrumento de aprovação previsto no artigo 27.º, n.º 4, da Convenção, a União faz, nos 

termos do artigo 21.º da Convenção, uma declaração relativa aos contratos de seguro. O texto dessa declaração consta do 

Anexo I da presente decisão. 2. Ao depositar o instrumento de aprovação previsto no artigo 27.º, n.º 4, da Convenção, a 

União faz uma declaração unilateral. O texto dessa declaração consta do Anexo II da presente decisão.  

Artigo 4.º - A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. Feito em Bruxelas, em 4 de dezembro de 2014. 

(1) O texto da Convenção foi publicado no JO L 133 de 29.5.2009, p. 3, juntamente com a decisão relativa à sua assinatura.  

(2) A data em que a Convenção entra em vigor para a União será publicada no Jornal Oficial da União Europeia por intermédio do 

Secretariado-Geral do Conselho. 

ANEXO I - Declaração da União Europeia aquando da aprovação da Convenção da Haia, de 30 de junho de 2005, sobre os 

Acordos de Eleição do Foro («a Convenção») nos termos do artigo 21.º 

ANEXO II Declaração unilateral da União Europeia aquando da aprovação da Convenção da Haia, de 30 de junho de 2005, 

sobre os Acordos de Eleição do Foro («a Convenção»). 

A União Europeia faz a seguinte declaração unilateral: «A União Europeia declara que, numa fase posterior e com base na experiência 

adquirida na aplicação da Convenção, pode reavaliar a necessidade de manter a sua declaração ao abrigo do artigo 21.º da Convenção.» 

(2) Decisão 2009/397/CE do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, relativa à assinatura, em nome da 

Comunidade Europeia, da Convenção sobre os Acordos de Eleição do Foro. Jornal Oficial da União Europeia. - 

L 133 de 29.5.2009, p. 1-13. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009D0397&rid=1 

TRADUÇÃO 

ANEXO I - CONVENÇÃO SOBRE OS ACORDOS DE ELEIÇÃO DO FORO 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. A presente Convenção é aplicável, em litígios de natureza internacional, aos 

acordos exclusivos de eleição do foro celebrados em matéria civil ou comercial. 2. Para efeitos do capítulo II, um litígio 

tem natureza internacional, excepto se as partes residirem no mesmo Estado Contratante e a sua relação e todos os 

elementos pertinentes da causa, independentemente da localização do tribunal eleito, estiverem associados unicamente a 

esse Estado. 3. Para efeitos do capítulo III, um litígio tem natureza internacional quando é requerido o reconhecimento ou 

a execução de uma sentença estrangeira. 

Feita na Haia, em 30 de Junho de 2005, em francês e inglês, fazendo os dois textos igualmente fé, num só exemplar, que 

será depositado nos arquivos do Governo do Reino dos Países Baixos e do qual será remetida uma cópia autenticada, pela 

via diplomática, a cada um dos Estados membros da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado aquando da sua 

Vigésima Sessão, bem como aos Estados que participarem nessa sessão. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009D0397&rid=1


ANEXO II - Declaração da Comunidade Europeia nos termos do artigo 30.º da Convenção sobre os Acordos de Eleição 

do Foro. 

(3) Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência 

judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial. Jornal Oficial das 

Comunidades Europeias. - L 12 de 16.1.2001, p. 1-23.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R0044&from=PT 

Última versão consolidada: 2001R0044 — PT — 09.07.2013 - 42 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02001R0044-20130709&qid=1418216626089&from=PT 

(4) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e 

comercial (reformulação). Jornal Oficial da União Europeia. - L 351 (20 dezembro 2012), p. 1-32.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R1215&rid=3 

Artigo 80.º - O presente regulamento revoga o Regulamento (CE) n.º 44/2001. As referências ao regulamento revogado 

devem entender-se como sendo feitas para o presente regulamento, e devem ser lidas de acordo com o quadro de 

correspondência constante do Anexo III. 

Artigo 81.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. Aplica-se a partir de 10 de janeiro de 2015, com exceção dos artigos 75.º e 76.º, que se aplicam a partir 

de 10 de janeiro de 2014. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos 

Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

ANEXO I - CERTIDÃO DE DECISÃO EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL 

ANEXO II - CERTIDÃO DE INSTRUMENTO AUTÊNTICO / TRANSAÇÃO JUDICIAL EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL 

ANEXO III - QUADRO DE CORRESPONDÊNCIAS 

Regulamento (CE) n.º 44/2001 | Presente Regulamento. 

 

 

 

DIREITO DA CONCORRÊNCIA | AÇÕES DE INDEMNIZAÇÃO | INFRAÇÃO AO DIREITO DA CONCORRÊNCIA  

 

Ações de indemnização intentadas por demandantes situados em diferentes níveis da cadeia de abastecimento | Adquirente direto e 

adquirente indireto | Autoridade da concorrência | Beneficiário de dispensa de coima | Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia: artigo 47.º, primeiro parágrafo | Cartel | Custo adicional | Decisão em matéria de infração | Defesa baseada na 

repercussão dos custos adicionais | Direito a uma proteção judicial efetiva | Direito à reparação de danos causados | Direito à 

reparação integral | Direito nacional da concorrência | Efeito das decisões nacionais | Efeito suspensivo da resolução amigável de 

litígios | Efeito das transações amigáveis em ações de indemnização subsequentes | Elementos de prova | Infrator | Lesado | 

Mecanismos de impugnação judicial efetivos | Pedido de indemnização | Pequena ou média empresa (PME) | Prazos de prescrição | 

Princípios da efetividade e da equivalência | Programa de clemência | Proposta de transação | Prova | Quantificação dos danos | 

Regras processuais para assegurar o exercício efetivo desse direito | Resolução extrajudicial do litígio | Responsabilidade solidária | 

Sanções | Tratado da União Europeia (TUE): artigo 19.º, n.º 1, segundo parágrafo | Tribunal nacional | Tribunal de recurso 

(1) Diretiva 2014/104/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de novembro de 2014, relativa a 

certas regras que regem as ações de indemnização no âmbito do direito nacional por infração às disposições 

do direito da concorrência dos Estados-Membros e da União Europeia (Texto relevante para efeitos do EEE). 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 349 (05-12-2014), p. 1 - 19. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_349_R_0001&from=PT 

(1) Os artigos 101.º e 102.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) relevam da ordem pública e deverão ser 

aplicados de forma eficaz em toda a União, a fim de assegurar que a concorrência não seja falseada no mercado interno.  

(2) A aplicação pública dos artigos 101.º e 102.º do TFUE é assegurada pela Comissão, mediante o exercício das competências previstas 

no Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho. Com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 1 de dezembro de 2009, os artigos 

81.º e 82.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia passaram a ser os artigos 101.º e 102.º do TFUE, com conteúdo idêntico. A 

aplicação pública também incumbe às autoridades nacionais da concorrência, que podem tomar as decisões referidas no artigo 5.º do 

Regulamento (CE) n.º 1/2003. Segundo esse regulamento, os Estados-Membros deverão poder designar as autoridades administrativas 

e judiciais para aplicar os artigos 101.º e 102.º do Tratado como instâncias de aplicação da lei e executar as diversas funções que são 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R0044&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02001R0044-20130709&qid=1418216626089&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R1215&rid=3
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_349_R_0001&from=PT


atribuídas pelo referido regulamento às autoridades responsáveis em matéria de concorrência. 

(3) Os artigos 101.º e 102.º do TFUE produzem efeito direto nas relações entre particulares e criam, para as pessoas em causa, direitos 

e obrigações que os tribunais nacionais devem tutelar. Os tribunais nacionais têm, assim, um papel igualmente essencial na aplicação 

das regras da concorrência (aplicação privada). Ao decidirem sobre os litígios entre particulares, salvaguardam os direitos subjetivos 

decorrentes do direito da União, nomeadamente através da concessão de indemnizações às vítimas de infrações. A plena eficácia dos 

artigos 101.º e 102.º do TFUE e, em especial, o efeito prático das proibições neles estabelecidas pressupõem que qualquer pessoa, 

incluindo consumidores e empresas, ou autoridade pública possam pedir reparação junto dos tribunais nacionais pelos danos sofridos 

em virtude de uma violação de tais disposições. O direito à reparação garantido pelo direito da União aplica-se igualmente às infrações 

aos artigos 101.º e 102.º do TFUE por empresas públicas e empresas às quais os Estados-Membros concedam direitos especiais ou 

exclusivos, na aceção do artigo 106.º do TFUE. 

(4) O direito, garantido pelo direito da União, à reparação de danos causados por infração ao direito da concorrência da União e ao 

direito da concorrência nacional requer que cada Estado-Membro tenha regras processuais para assegurar o exercício efetivo desse 

direito. A necessidade de mecanismos de impugnação judicial efetivos decorre igualmente do direito a uma proteção judicial efetiva 

estabelecido no artigo 19.º, n.º 1, segundo parágrafo, do Tratado da União Europeia (TUE) e no artigo 47.º, primeiro parágrafo, da 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Os Estados-Membros deverão assegurar proteção judicial efetiva nos domínios 

abrangidos pelo direito da União.  

(5) As ações de indemnização são apenas um elemento de um sistema efetivo de aplicação privada em caso de infração ao direito da 

concorrência, sendo complementadas por vias de recurso alternativas, como a resolução amigável de litígios e decisões de aplicação 

pública que incentivem as partes a prestar indemnização. 

ARTIGO 1.º (OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - 1. A presente diretiva estabelece certas regras necessárias para 

assegurar que quem sofra danos causados por uma infração ao direito da concorrência por uma empresa ou associação de 

empresas possa exercer efetivamente o direito a pedir a reparação integral desses danos por essa empresa ou associação. 

A presente diretiva estabelece regras que fomentam a concorrência não falseada no mercado interno e eliminam os 

obstáculos ao seu bom funcionamento, assegurando uma proteção equivalente em toda a União para as pessoas que 

sofram tais danos. 2. A presente diretiva estabelece regras para a articulação entre a aplicação das regras de 

concorrência pelas autoridades da concorrência e a aplicação dessas regras em ações de indemnização perante os 

tribunais nacionais. 

ARTIGO 3.º (DIREITO À REPARAÇÃO INTEGRAL). - 1. Os Estados-Membros asseguram que as pessoas singulares ou coletivas 

que sofram danos causados por infrações ao direito da concorrência possam pedir e obter a reparação integral desses 

danos. 2. A reparação integral coloca a pessoa que sofreu danos na posição em que estaria se a infração ao direito da 

concorrência não tivesse sido cometida. Por conseguinte, abrange o direito à reparação por danos emergentes e por lucros 

cessantes acrescido do pagamento de juros. 3. A reparação integral nos termos da presente diretiva não pode conduzir à 

reparação excessiva, por meio de indemnizações punitivas, múltiplas ou de outro tipo. 

ARTIGO 4.º (PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE E DA EQUIVALÊNCIA). - Em conformidade com o princípio da efetividade, os 

Estados-Membros asseguram que todas as regras e os processos nacionais respeitantes à apresentação dos pedidos de 

indemnização sejam concebidos e aplicados de modo a não tornar praticamente impossível ou excessivamente difícil o 

exercício do direito, garantido pelo direito da União, à reparação integral dos danos causados por infração ao direito da 

concorrência. Em conformidade com o princípio da equivalência, as regras e os processos nacionais relativos a ações de 

indemnização resultantes de infrações aos artigos 101.o ou 102.o do TFUE não podem ser menos favoráveis para as partes 

alegadamente lesadas do que aqueles que regem ações de indemnização análogas resultantes de infrações ao direito 

nacional. 

ARTIGO 21.º (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 27 de dezembro de 2016. Os Estados-Membros 

comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Quando os Estados-Membros adotarem essas medidas, 

estas incluem uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação 

oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 2. Os Estados-Membros comunicam à 

Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva. 

ARTIGO 22.º (APLICAÇÃO NO TEMPO). - 1. Os Estados-Membros asseguram que as disposições nacionais adotadas por força 

do artigo 21.º a fim de dar cumprimento às disposições substantivas da presente diretiva não se aplicam retroativamente. 

2. Os Estados-Membros asseguram que quaisquer disposições nacionais adotadas por força do artigo 21.º, que não as 

referidas no n.º 1, não se aplicam às ações de indemnização intentadas nos tribunais nacionais antes de 26 de dezembro 

de 2014.  

ARTIGO 23.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 



Jornal Oficial da União Europeia. 

ARTIGO 24.º (DESTINATÁRIOS). - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (CE) n.º 1206/2001 do Conselho, de 28 de maio de 2001, relativo à cooperação entre os 

tribunais dos Estados‑Membros no domínio da obtenção de provas em matéria civil ou comercial (JO L 174 de 

27.6.2001, p. 1).  

(3) Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, 

relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 

de 31.5.2001, p. 43). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, relativo à execução das regras 

de concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do Tratado (JO L 1 de 4.1.2003, p. 1). 

(5) Recomendação 2003/361/CE da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, 

pequenas e médias empresas (JO L 124 de 20.5.2003, p. 36). 

(6) Declaração Política Conjunta, de 28 de setembro de 2011, dos Estados-Membros e da Comissão sobre 

os documentos explicativos (JO C 369 de 17.12.2011, p. 14). 

(7) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, 

relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial 

(JO L 351 de 20.12.2012, p. 1). 

 

 

 

FUNDO DE APOIO MUNICIPAL (FAM): membros da direção executiva  

 

@ Aviso (extrato) n.º 13803/2014 (Série II), de 2014-11-25 / Presidência do Conselho de Ministros. 

Direção-Geral das Autarquias Locais. - Ao abrigo do artigo 14.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, a 

comissão de acompanhamento do (FAM) designou, após avaliação favorável da Comissão de Recrutamento e 

Seleção para a Administração Pública CREsAP, os membros da direção executiva do Fundo de Apoio Municipal 

(FAM). Diário da República. - Série II-C n.º 238 (10-12-2014), p. 30833. https://dre.pt/application/file/61741628 

Membros da direção executiva do FAM: Dr. Miguel Ângelo da Cunha Gonçalves de Almeida, para o cargo de Presidente; Dr. 

Manuel Moreira Claro para o cargo de Vogal; Dr.ª Carla Maria Lamego Ribeiro para o cargo de Vogal, 

Os membros da direção executiva são designados para um mandato de cinco anos não renovável. 

A designação do Presidente e do Vogal Manuel Moreira Claro produz efeitos a partir do dia 25 de novembro de 2014 e a da 

Vogal Carla Maria Lamego Ribeiro a partir do dia 1 de dezembro de 2014. 

 

 

 

PROGRAMA DE ESTÁGIOS PROFISSIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO LOCAL (PEPAL)  

 

https://juventude.gov.pt/Emprego/Estagiaretrabalhar/Paginas/pepal.aspx 

 

Regulamento | Montante mensal da bolsa de estágio | Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL) 

(1) Portaria n.º 254/2014 (Série I), de 2014-12-09 / Presidência do Conselho de Ministros. - Nos termos do 

disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, regulamenta o Programa de Estágios 

Profissionais na Administração Local. Diário da República. - Série I n.º 237 (09-12-2014), p. 6048 - 6051. 

https://dre.pt/application/conteudo/61648170 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regulamenta o Programa de Estágios Profissionais na Administração Local, 

https://dre.pt/application/file/61741628
https://juventude.gov.pt/Emprego/Estagiaretrabalhar/Paginas/pepal.aspx
https://dre.pt/application/conteudo/61648170


instituído pelo Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, adiante designado por PEPAL. 

Artigo 2.º (Procedimento de pré-candidatura das entidades promotoras). - 1 — O lançamento dos estágios é precedido de 

um procedimento de pré-candidatura das entidades interessadas em promover estágios, coordenado pela Direção-Geral 

das Autarquias Locais (DGAL), para efeitos da sua distribuição, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

166/2014, de 6 de novembro. (...). 

Artigo 18.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-10]. 

(2) Portaria n.º 256/2014 (Série I9, de 2014-12-10 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das 

Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, fixa 

o montante mensal da bolsa de estágio concedida, no âmbito do Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Local. Diário da República. - Série I n.º 238 (10-12-2014), p. 6056. 

https://dre.pt/application/conteudo/63528684 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria fixa o montante mensal da bolsa de estágio concedida, no âmbito do Programa 

de Estágios Profissionais na Administração Local (PEPAL). 

Artigo 2.º (Bolsa de estágio). - 1 — O montante da bolsa de estágio é fixado em 1,65 vezes o valor correspondente ao 

indexante dos apoios sociais (IAS), para os estagiários que possuam uma qualificação correspondente, pelo menos, ao nível 

6 (licenciatura) da estrutura do Quadro Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria n.º 782/2009, de 23 de 

julho. 2 — Quando, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, a Portaria 

prever a atribuição de estágios noutras carreiras do regime geral da função pública de diferentes níveis de qualificação da 

estrutura do Quadro Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, aplicam-se 

os seguintes montantes de bolsa de estágio: a) 1,2 vezes IAS aos estagiários com qualificação de nível 3; b) 1,3 vezes IAS 

aos estagiários com qualificação de nível 4; c) 1,4 vezes IAS aos estagiários com qualificação de nível 5. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(3) Decreto-Lei n.º 166/2014, de 2014-11-06 / Presidência do Conselho de Ministros. - Estabelece o regime 

jurídico do Programa de Estágios Profissionais na Administração Local. Diário da República. - Série I n.º 215 

(06-11-2014), p. 5665 - 5669. https://dre.pt/application/conteudo/58763440 

Jovens que tenham até 29 anos de idade | Primeiro emprego ou desempregados | Inscritos nos serviços de emprego do Instituto do 

Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) | Publicitação dos estágios no sítio na Internet da entidade promotora, na bolsa 

de emprego público (BEP), em dois órgãos de comunicação social de expansão regional ou local | Comunicação à Direção-Geral das 

Autarquias Locais (DGAL) e ao IEFP, I. P.  

Os programas de estágios profissionais na Administração Pública enquadram-se no âmbito das políticas ativas de emprego 

previstas no Programa do XIX Governo Constitucional e visam cumprir os objetivos e medidas do Plano Nacional de 

Implementação de uma Garantia Jovem (PNI-GJ), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de 

dezembro. 

Relativamente à administração local, o ponto 4.4 do PNI-GJ refere expressamente a «Dinamização do Programa de Estágios 

Profissionais na Administração Local (PEPAL), visando promover a integração dos estagiários no mercado de trabalho». 

O acordo entre o Governo e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, celebrado em 8 de julho de 2014, também previu, 

em matéria de recursos humanos, o lançamento do PEPAL, com a disponibilização de 1500 estágios. 

No âmbito da referida medida do PNI-GJ e com o objetivo de proporcionar o desenvolvimento de uma experiência prática em 

contexto de trabalho a um leque mais abrangente de destinatários, potenciando a respetiva empregabilidade, o presente decreto-

lei vem estabelecer o regime jurídico do PEPAL. 

O presente decreto-lei permite ainda uma aproximação aos critérios e objetivos da Iniciativa Emprego Jovem e estabelece o 

enquadramento legal da criação de programas de estágio específicos em função das condições particulares do setor local e reflete 

os ensinamentos das experiências anteriores dos programas de estágio na administração local. (...). 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico do Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Local, doravante designado por PEPAL. 2 - O PEPAL permite aos estagiários o desempenho de funções no 

contexto da administração local, prioritariamente as correspondentes à carreira de técnico superior do regime geral da 

função pública. 3 - O PEPAL pode, por portaria do membro do Governo responsável pela área da administração local, ser 

alargado a outras carreiras do regime geral da função pública. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O regime estabelecido pelo presente decreto-lei aplica-se aos serviços e organismos da 

administração local. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se administração local as autarquias 

locais, as entidades intermunicipais, e demais associações de municípios e de freguesias de direito público, e as empresas 

locais, designadas, para efeitos do disposto no presente decreto-lei, por entidades promotoras. 

https://dre.pt/application/conteudo/63528684
https://dre.pt/application/conteudo/58763440


Artigo 3.º (Objetivos). - São objetivos do PEPAL: a) Possibilitar aos jovens com qualificação superior a realização de um 

estágio profissional, em contexto real de trabalho, que crie condições para uma mais rápida e fácil integração no mercado 

de trabalho; b) Promover novas formações e novas competências profissionais, que possam potenciar a modernização dos 

serviços públicos; c) Garantir o início de um processo de aquisição de experiência profissional em contacto e 

aprendizagem com as regras, as boas práticas e o sentido de serviço público; d) Fomentar o contacto dos jovens, 

designadamente os que não trabalham, não estudam, nem se encontrem em formação, com outros trabalhadores e 

atividades, evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização e contribuindo para a melhoria do seu 

perfil de empregabilidade. 

Artigo 4.º (Destinatários). - 1 - O PEPAL destina-se a jovens que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) 

Estejam à procura do primeiro emprego ou sejam desempregados à procura de novo emprego; b) Tenham até 29 anos de 

idade, inclusive, aferidos à data de início do estágio; c) Possuam uma qualificação correspondente, pelo menos, ao nível 

6 (licenciatura) da estrutura do Quadro Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria n.º 782/2009, de 23 

de julho. 2 - No caso de estágios em funções correspondentes a carreira distinta da referida no n.º 2 do artigo 1.º, o 

PEPAL pode abranger jovens detentores de nível de qualificação inferior à prevista na alínea c) do número anterior. 3 - 

Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, considera-se que preenche os requisitos previstos na alínea a) do n.º 1 

quem se encontre numa das seguintes situações: a) Nunca tenha tido registo de remunerações em regimes de proteção 

social de inscrição obrigatória e não se encontre inscrito em qualquer sistema de ensino ou formação profissional a tempo 

inteiro; b) Esteja inscrito nos serviços de emprego do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), 

na qualidade de desempregado. 4 - No caso de pessoas com deficiência e ou incapacidade, o limite de idade 

estabelecido na alínea b) do n.º 1 é de 35 anos. 

Artigo 13.º (Duração do estágio). - O estágio tem a duração de 12 meses, não prorrogáveis. 

Artigo 21.º (Regime de financiamento). - 1 - Em cada edição do PEPAL, os custos relativos a cada estagiário são suportados 

pela entidade promotora onde decorra o respetivo estágio. 2 - O disposto no número anterior não prejudica o 

financiamento do PEPAL através de fundos europeus estruturais e de investimento. 

Artigo 22.º (Regulamentação). - 1 - O presente decreto-lei é regulamentado através de portaria do membro do Governo 

responsável pela área da administração local, designadamente em matéria de acesso ao programa de estágios e respetivos 

termos de execução. 2 - A regulamentação prevista no número anterior deve assegurar que os estagiários não 

desenvolvam, no decurso do estágio, atividades que, em face das circunstâncias concretas, correspondam à supressão de 

carências de recursos humanos da entidade promotora. 

Artigo 23.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 65/2010, de 11 de junho; b) A Portaria n.º 

1236/2010, de 13 de dezembro. 

 

 

 

PRODUTORES DE PRIIPS - PESSOAS QUE PRESTAM CONSULTORIA SOBRE PRIIPS OU QUE OS VENDEM 

 

Pacotes de produtos de investimento de retalho e de produtos de investimento com base em seguros (PRIIPS) | EIOPA 

(1) Regulamento (UE) n.º 1286/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de novembro de 2014 

sobre os documentos de informação fundamental para pacotes de produtos de investimento de retalho e de 

produtos de investimento com base em seguros (PRIIPs) (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial 

da União Europeia. - L 352 (09-12-2014), p. 1-23. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_352_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º - O presente regulamento estabelece regras uniformes para o formato e o conteúdo do documento de 

informação fundamental que deve ser elaborado pelos produtores de PRIIPs e para o seu fornecimento aos investidores 

não profissionais a fim de lhes permitir compreender e comparar as principais características e os principais riscos dos 

PRIIPs. 

Artigo 2.º - 1. O presente regulamento é aplicável aos produtores de PRIIPs e às pessoas que prestam consultoria sobre 

PRIIPs ou que os vendem. 2. O presente regulamento não é aplicável aos seguintes produtos: a) Produtos de seguros não 

vida enumerados no Anexo I da Diretiva 2009/138/CE; b) Contratos de seguros de vida em que as prestações previstas no 

contrato sejam exclusivamente pagas por morte ou incapacidade causada por acidente, doença ou invalidez; c) Depósitos 

que não sejam depósitos estruturados na aceção do artigo 4.º, n.º 1, ponto 43, da Diretiva 2014/65/UE; d) Valores 

mobiliários referidos no artigo 1.º, n.º 2, alíneas b) a g), i) e j), da Diretiva 2003/71/CE; e) Produtos de pensões que, ao 

abrigo do direito nacional, são reconhecidos como tendo por principal objetivo proporcionar aos investidores um 

rendimento na reforma e que lhes conferem o direito de receber determinadas prestações; f) Planos de pensões 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_352_R_0001&from=PT


profissionais oficialmente reconhecidos abrangidos pelo âmbito de aplicação da Diretiva 2003/41/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho ou da Diretiva 2009/138/CE; g) Produtos de pensões individuais relativamente aos quais o direito 

nacional exija uma contribuição financeira da entidade patronal e em que a entidade patronal ou o empregado não 

possam escolher o produto nem o prestador.  

Artigo 34.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 31 de dezembro de 2016. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 23.11.1995, 

p. 31). 

(3) Diretiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos legais 

dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio eletrónico, no mercado interno (Diretiva sobre 

comércio eletrónico) (JO L 178 de 17.7.2000, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos da 

UE e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 

(5) Diretiva 2002/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de dezembro de 2012, relativa à mediação de 

seguros (JO L 9 de 15.1.2003, p. 3). 

(6) Diretiva 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2002, relativa à comercialização à 

distância de serviços financeiros prestados a consumidores e que altera as Diretivas 90/619/CEE do Conselho, 97/7/CE e 

98/27/CE (JO L 271 de 9.10.2002, p. 16). 

(7) Diretiva 2003/41/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa às atividades e à 

supervisão das instituições de realização de planos de pensões profissionais (JO L 235 de 23.9.2003, p. 10). 

(8) Diretiva 2003/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa ao prospeto a 

publicar em caso de oferta pública de valores mobiliários ou da sua admissão à negociação e que altera a Diretiva 

2001/34/CE (JO L 345 de 31.12.2013, p. 64). 

(9) Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que coordena as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores 

mobiliários (OICVM) (JO L 302 de 17.11.2009, p. 32). 

(10) Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativa ao acesso à 

atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II) (JO L 335 de 17.12.2009, p. 1). 

(11) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(12) Regulamento (UE) n.º 1094/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma), altera a 

Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/79/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 48). 

(13) Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), altera a Decisão n.º 

716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/77/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 84). 

(14) Diretiva 2011/61/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa aos gestores de fundos 

de investimento alternativos e que altera as Diretivas 2003/41/CE e 2009/65/CE e os Regulamentos (CE) n.º 1060/2009 e 

(UE) n.º 1095/2010 (JO L 174 de 1.7.2011, p. 1). 

(15) Regulamento (UE) n.º 346/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo aos fundos 

europeus de empreendedorismo social (JO L 115 de 25.4.2013, p. 18). 

(16) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações 

financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas, que 

altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do 

Conselho (JO L 182 de 29.6.2013, p. 19). 

(17) Regulamento (UE) n.º 600/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo aos 

mercados de instrumentos financeiros, e que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 (JO L 173 de 12.6.2014, p. 84). 



(18) Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa aos mercados de 

instrumentos financeiros e que altera a Diretiva 2002/92/CE e a Diretiva 2011/61/UE (JO L 173 de 12.6.2014, p. 349). 

 

 

 

SAÚDE PÚBLICA | ARTIGO 64.º, N.º 3 DA CONSTITUIÇÃO | REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

@ Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 13/2014/M (Série I), de 2014-

12-05 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia Legislativa. - Resolve aprovar o pedido de parecer 

jurídico-inconstitucionalidade por omissão - artigo 64.º, n.º 3 da Constituição da República Portuguesa - 

cometida pelo Estado Português, ao não transferir os meios financeiros para fazer face aos encargos com a 

saúde no arquipélago da Região Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I n.º 236 (05-12-2014), p. 

6044. https://dre.pt/application/file/61725673 

 

 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS DA JUSTIÇA | DIREÇÃO-GERAL DA POLÍTICA DE JUSTIÇA 

Aquisição de serviços de desenvolvimento e manutenção de software para os novos subsistemas de processamento e de divulgação 

estatística | Concurso público com publicitação no Jornal Oficial da União Europeia | O preço base global dos serviços a adquirir foi 

fixado em 570.000,00 EUR | Execução financeiro plurianual (2014-2017) 

@ Portaria n.º 1012/2014 - Diário da República n.º 238/2014, Série II de 2014-11-28 / Ministérios das 

Finanças e da Justiça. Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça. - Nos 

termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 

autoriza a Direção-Geral da Política de Justiça a assumir encargos orçamentais para aquisição de serviços de 

desenvolvimento e manutenção de software para os novos subsistemas de processamento e de divulgação 

estatística do Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça. Diário da República. - Série II-C n.º 238 (10-

12-2014), p. 30838. https://dre.pt/application/file/61741640 

Artigo 1.º (Repartição de encargos). - Fica a Direção-Geral da Política de Justiça autorizada a assumir os encargos 

orçamentais decorrentes do contrato de aquisição dos serviços de desenvolvimento e manutenção de software para os 

novos subsistemas de processamento e de divulgação estatística do Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça, que 

não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, a que acresce IVA à taxa legal em vigor: Ano de 

2014 — 151.250,00 EUR; Ano de 2015 — 177.235,77 EUR; Ano de 2016 — 162.601,63 EUR; Ano de 2017 — 78.912,60 EUR. 

Artigo 4.º (Produção de efeitos). - A presente Portaria produz efeitos a 1 de agosto de 2014. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-11]. 

 

 

 

 

TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIONAL | REPOSIÇÃO DAS 35 HORAS SEMANAIS | 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 

@ Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 14/2014/M (Série I), de 2014-

12-10 / Região Autónoma da Madeira. Assembleia Legislativa. - Resolve deliberar sobre a reposição das 35 

horas semanais aos trabalhadores da Administração Pública Regional. Diário da República. - Série I n.º 238 

(10-12-2014), p. 6057. https://dre.pt/application/conteudo/63528686 

1 — O Governo Regional deverá proceder à assinatura e efetivação, em conjunto com as associações sindicais 

representativas dos trabalhadores, do Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, repondo direitos, liberdades e 

garantias que a nova legislação, de uma forma atentatória, visa desrespeitar e desvirtuar; 

2 — O Governo Regional deverá, com a maior urgência, concretizar em todos os sectores e serviços da Administração 

https://dre.pt/application/file/61725673
https://dre.pt/application/file/61741640
https://dre.pt/application/conteudo/63528686


Pública regional, e por todas as entidades da mesma, independentemente da sua natureza e estatuto jurídico, a reposição 

dos direitos, liberdades e garantias que a Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, veio limitar; 

3 — A presente Resolução entra em vigor imediatamente após a sua publicação. 

 
 

 

 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS | 25.ª SESSÃO DA COMISSÃO DE REVISÃO DA OTIF 

 

Convenção relativa aos Transportes Internacionais Ferroviários (COTIF) e seus apêndices 

(1) Informação da Comissão nos termos da Decisão 2014/699/UE do Conselho (2014/C 440/02). Jornal 

Oficial da União Europeia. - C 440 (09-12-2014), p. 2.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_440_R_0002&from=PT 

Nos termos do artigo 2.º da Decisão 2014/699/UE do Conselho, de 24 de junho de 2014, que estabelece a posição a adotar 

em nome da União Europeia na 25.ª sessão da Comissão de Revisão da OTIF, a respeito de determinadas alterações à 

Convenção relativa aos Transportes Internacionais Ferroviários (COTIF) e aos seus apêndices, a Comissão informa de que 

as decisões tomadas pela Comissão de Revisão se encontram disponíveis em:  

http://www.otif.org/fr/droit/commission-de-revision/textes-de-notification.html 

http://www.otif.org/recht/revisionsausschuss/notifizierungstexte.html 

http://www.otif.org/en/law/revision-committee/notification-texts.html 

(2) Decisão 2014/699/UE do Conselho, de 24 de junho de 2014, que estabelece a posição a adotar em 

nome da União Europeia na 25.ª sessão da Comissão de Revisão da OTIF, a respeito de determinadas 

alterações à Convenção relativa aos Transportes Internacionais Ferroviários (COTIF) e aos seus apêndices (JO 

L 293 de 9.10.2014, p. 26). 

 

 

 

 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS | PROTOCOLO FERROVIÁRIO | UNIÃO EUROPEIA 

 

Convenção relativa a Garantias Internacionais sobre Materiais de Equipamento Móvel, adotado no Luxemburgo em 23 de fevereiro 

de 2007 | Espaço judiciário comum baseado no princípio do reconhecimento mútuo das decisões judiciais | Organizações regionais 

de integração económica | Protocolo sobre Questões Específicas relativas a Material Circulante Ferroviário 

(1) Decisão do Conselho, de 4 de dezembro de 2014, relativa à aprovação, em nome da União Europeia, 

do Protocolo sobre Questões Específicas relativas a Material Circulante Ferroviário, anexo à Convenção 

relativa a Garantias Internacionais sobre Materiais de Equipamento Móvel, adotado no Luxemburgo em 23 de 

fevereiro de 2007 (2014/888/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 353 de 10.12.2014, p. 9-12. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_353_R_0003&from=PT 

(5) Algumas matérias regidas pelo Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, que será substituído a partir de 10 de janeiro de 2015 

pelo Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, pelo Regulamento (CE) n.º 1346/2000 do Conselho, pelo 

Regulamento (CE) n.º 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, pela Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

e pelo Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, são igualmente abrangidas pelo Protocolo Ferroviário.  

(6) A Comunidade assinou o Protocolo Ferroviário em 10 de dezembro de 2009 na sequência da adoção, em 30 de novembro de 2009, 

da Decisão 2009/940/CE.  

(7) A União tem competência exclusiva sobre certas matérias regidas pelo Protocolo Ferroviário, enquanto os Estados-Membros têm 

competência sobre outras matérias regidas por esse instrumento. 

Artigo 1.º - É aprovado, em nome da União Europeia, o Protocolo sobre Questões Específicas relativas a Material 

Circulante Ferroviário, anexo à Convenção relativa a Garantias Internacionais sobre Materiais de Equipamento Móvel, 

adotado no Luxemburgo em 23 de fevereiro de 2007 (1).  

Artigo 2.º - O Presidente do Conselho fica autorizado a designar a(s) pessoa(s) com poderes para proceder(em), em nome 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_440_R_0002&from=PT
http://www.otif.org/fr/droit/commission-de-revision/textes-de-notification.html
http://www.otif.org/recht/revisionsausschuss/notifizierungstexte.html
http://www.otif.org/en/law/revision-committee/notification-texts.html
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_353_R_0003&from=PT


da União, ao depósito do instrumento de aprovação previsto no artigo XXI do Protocolo Ferroviário (2).  

Artigo 3.º - No momento da aprovação do Protocolo Ferroviário, a União deve fazer a declaração prevista em anexo, em 

conformidade com o artigo XXII, n.º 2, do referido Protocolo.  

Artigo 4.º - A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. Feito em Bruxelas, em 4 de dezembro de 2014. 

(1) O texto do Protocolo foi publicado no JO L 331 de 16.12.2009, p. 5, juntamente com a decisão relativa à assinatura.  

(2) A data de entrada em vigor na União do Protocolo Ferroviário será publicada no Jornal Oficial da União Europeia pelo Secretariado-

Geral do Conselho. 

ANEXO - Declaração a apresentar nos termos do artigo XXII, n.º 2, relativa à competência da União Europeia sobre as 

matérias regidas pelo Protocolo sobre Questões Específicas relativas a Material Circulante Ferroviário, anexo à Convenção 

relativa a Garantias Internacionais sobre Materiais de Equipamento Móvel («Protocolo Ferroviário»), adotado no 

Luxemburgo em 23 de fevereiro de 2007, em relação às quais os Estados-Membros tenham delegado competência na 

União. 

(2) Regulamento (CE) n.º 1346/2000 do Conselho, de 29 de maio de 2000, relativo aos processos de 

insolvência (JO L 160 de 30.6.2000, p. 1).  

(3) Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência 

judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 12 de 16.1.2001, 

p. 1).  

(4) Regulamento (CE) n.º 881/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, que 

institui a Agência Ferroviária Europeia (regulamento relativo à Agência).  

(5) Decisão 2006/920/CE da Comissão, de 11 de agosto de 2006, relativa à especificação técnica de 

interoperabilidade respeitante ao subsistema «exploração e gestão do tráfego» do sistema ferroviário 

transeuropeu convencional (JO L 359 de 18.12.2006, p. 1). 

(6) Decisão 2007/756/CE da Comissão, de 9 de novembro de 2007, que adota especificações comuns do 

registo nacional de material circulante previsto no artigo 14.o, n.ºs 4 e 5, das Diretivas 96/48/CE e 

2001/16/CE (JO L 305 de 23.11.2007, p. 30). 

(7) Regulamento (CE) n.º 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, sobre a 

lei aplicável às obrigações contratuais (Roma I) (JO L 177 de 4.7.2008, p. 6).  

(8) Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à 

interoperabilidade do sistema ferroviário na Comunidade (JO L 191 de 18.7.2008, p. 1).  

(9) Decisão 2009/940/CE do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à assinatura pela Comunidade 

Europeia do Protocolo sobre questões específicas relativas a material circulante ferroviário, anexo à 

Convenção relativa a garantias internacionais sobre materiais de equipamento móvel, adotado no 

Luxemburgo em 23 de fevereiro de 2007 (JO L 331 de 16.12.2009, p. 1). 

(10) Decisão 2012/757/UE da Comissão, de 14 de novembro de 2012, relativa à especificação técnica de 

interoperabilidade para o subsistema exploração e gestão do tráfego do sistema ferroviário da União 

Europeia e que altera a Decisão 2007/756/CE (JO L 345 de 15.12.2012, p. 1). 

(11) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, 

relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial 

(JO L 351 de 20.12.2012, p. 1).  

 

 

 

TRANSPORTE POR METROPOLITANO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE LISBOA E NOS CONCELHOS 

LIMÍTROFES DA GRANDE LISBOA: QUADRO JURÍDICO GERAL DA CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 

 



Manutenção da concessão atribuída ao Metropolitano de Lisboa, E.P.E. 

@ Decreto-Lei n.º 175/2014, de 2014-12-05 / Ministério da Economia. - Estabelece o quadro jurídico geral 

da concessão de serviço público de transporte por metropolitano de passageiros na cidade de Lisboa e nos 

concelhos limítrofes da Grande Lisboa, sem prejuízo da manutenção da concessão atribuída ao Metropolitano 

de Lisboa, E.P.E. Diário da República. - Série I n.º 236 (05-12-2014), p. 6040 - 6044. 

https://dre.pt/application/file/61725672 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei estabelece o quadro jurídico geral da concessão de serviço público de 

transporte por metropolitano de passageiros na cidade de Lisboa e nos concelhos limítrofes da Grande Lisboa, abrangidos 

pela respetiva área correspondente ao nível III da Nomenclatura para Fins Territoriais e Estatísticos (NUTS), sem prejuízo 

da manutenção da concessão atribuída ao Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (ML, E.P.E.). 

Artigo 14.º (Regime da concessão de serviço público). - O regime geral da concessão de serviço público atribuído ao ML, 

E.P.E., tal como regulado pelo presente decreto-lei, não prejudica a aplicação, ao respetivo contrato de concessão, do 

Código dos Contratos Públicos. 

Artigo 15.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo da manutenção da concessão atribuída ao ML, E.P.E., são revogados: a) O 

Decreto-Lei n.º 36 620, de 24 de novembro de 1947; b) Os artigos 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 148-

A/2009, de 26 de junho.  

Artigo 16.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-

06]. 

ANEXO (a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º) [Infraestruturas ferroviárias: conjunto das infraestruturas elencadas no anexo] 

 

 

 

TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE SUPERFÍCIE DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE LISBOA: QUADRO 

JURÍDICO GERAL DA CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 

 

Manutenção da concessão atribuída à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. (Carris, S. A.). 

@ Decreto-Lei n.º 174/2014, de 2014-12-05 / Ministério da Economia. - Estabelece o quadro jurídico geral 

da concessão de serviço público de transporte público coletivo de superfície de passageiros na cidade de 

Lisboa, sem prejuízo da manutenção da concessão atribuída à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. 

Diário da República. - Série I n.º 236 (05-12-2014), p. 6038 - 6040. 

https://dre.pt/application/file/61725671 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei estabelece o quadro jurídico geral da concessão de serviço público de 

transporte público coletivo de superfície de passageiros na cidade de Lisboa, sem prejuízo da manutenção da concessão 

atribuída à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. (Carris, S. A.). 

Artigo 10.º (Direitos reais). - O presente decreto -lei não afeta a manutenção dos direitos reais anteriormente constituídos 

a favor da Carris, S. A. 

Artigo 11.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo da manutenção da concessão atribuída à Carris, S. A., é revogado o 

Decreto -Lei n.º 688/73, de 21 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 300/75, de 20 de junho, e 485/88, de 30 de 

dezembro. 

Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-12-06]. 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE LISBOA | INICIATIVA POLÍTICAS PÚBLICAS ULISBOA  

 

Diretor da iniciativa: Reitor honorário da Universidade de Lisboa, Prof. António Sampaio da Nóvoa 

@ Despacho n.º 14981/2014 (Série II), de 2014-09-01 / Universidade de Lisboa. Reitoria. - Criação da 

Iniciativa Políticas Públicas ULisboa. Diário da República. – Série II-E n.º 238 (10-12-2014), p. 30885. 

https://dre.pt/application/file/61725672
https://dre.pt/application/file/61725671


https://dre.pt/application/file/63456978 

1 — Políticas Públicas ULisboa é uma iniciativa dependente diretamente do Reitor da Universidade de Lisboa. 

2 — À iniciativa Políticas Públicas ULisboa, enquadrada na missão de ligação entre a universidade e a sociedade, prevista 

no artigo 4.º dos Estatutos da Universidade, cabe designadamente: a) Organizar debates públicos centrados em temáticas 

relacionadas com as políticas públicas; b) Propor projetos que dinamizem o desenvolvimento social e económico do país, 

designadamente através da colaboração com entidades públicas, empresariais, não -governamentais e associativas; c) 

Propor ações que aprofundem a relação da ULisboa com a sociedade, contribuindo para enriquecer a vida cultural, 

artística, científica e social do país e para projetar externamente a imagem da ULisboa; d) Produzir e publicar 

documentos relacionados com os resultados das suas atividades. 

5 — A iniciativa Políticas Públicas ULisboa funciona em instalações indicadas pelo Reitor, beneficiando de apoio 

administrativo e logístico do Gabinete de Apoio dos Serviços Centrais da ULisboa. 

 

 

 
 

 

~  

 

TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: artigo 857.º, n.º 1 (redação da Lei n.º 41/2013, de 26 de junho) | 

INCONSTITUCIONALIDADE | VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DA INDEFESA: artigo 20.º, n.º 1, da 

Constituição. 

 

Limitação dos fundamentos de oposição à execução instaurada com base em requerimentos de injunção à qual foi aposta a fórmula 

executória 

@ Acórdão n.º 714/2014 Série II), de 2014-10-28 - Processo n.º 589/14 - 2.ª Secção / Tribunal 

Constitucional. - Julga inconstitucional o artigo 857.º, n.º 1, do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei 

n.º 41/2013, de 26 de junho, quando interpretado no sentido de limitar os fundamentos de oposição à 

execução instaurada com base em requerimentos de injunção à qual foi aposta a fórmula executória. Diário 

da República. – Série II-D n.º 238 (10-12-2014), p. 30878-30881. https://dre.pt/application/file/63456667 

9 — Permanecendo inalterados estes aspetos relativos ao regime específico da injunção, conclui -se que o alargamento dos 

meios de defesa operado pelo artigo 857.º, n.ºs 2 e 3, do NCPC não afasta os fundamentos que conduziram, no passado, ao 

juízo de inconstitucionalidade de solução legal semelhante. 

Por isso, e em conclusão, subsiste a razão de ser que esteve na base da censura jus constitucional da solução que mantém 

as restrições do direito de defesa em sede de execução e da obtenção de pronúncia judicial sobre as razões oponíveis ao 

direito exercido pelo credor prévias à aposição da fórmula executória, por violação do princípio da proibição da indefesa, 

consagrado no artigo 20.º, n.º 1, da Constituição. 

«III. Decisão. - Pelo exposto, decide-se: 

Julgar inconstitucional o artigo 857.º, n.º 1, do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, 

quando interpretado no sentido de limitar os fundamentos de oposição à execução instaurada com base em requerimentos 

de injunção à qual foi aposta a fórmula executória; e, em consequência, 

Negar provimento ao recurso. 

Sem custas, por não serem legalmente devidas. 

Lisboa, 28 de outubro de 2014. — Pedro Machete — Ana Guerra Martins — Fernando Vaz Ventura — João Cura Mariano — 

Joaquim de Sousa Ribeiro. 

https://dre.pt/application/file/63456978
https://dre.pt/application/file/63456667


208271383». 

 

 

 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL: artigos 278.º, n.º 2, e 287.º, n.º 1, alínea b) 

 

Assistente | Intervenção hierárquica | Preclusão do direito de requerer a abertura de instrução | Renúncia a uma apreciação judicial 

do despacho de arquivamento do titular do inquérito 

@ Acórdão n.º 713/2014 (Série II), de 2014-12-10 - Processo n.º 555/14 - 2.ª Secção / Tribunal 

Constitucional. - Não julga inconstitucional a norma contida conjugadamente nos artigos 278.º, n.º 2, e 

287.º, n.º 1, alínea b), do Código de Processo Penal, na interpretação segundo a qual, optando por suscitar a 

intervenção hierárquica, o assistente ou o denunciante com a faculdade de se constituir assistente, vê, 

sempre e irremediavelmente, precludido o direito de requerer a abertura de instrução ou renuncia a uma 

apreciação judicial do despacho de arquivamento do titular do inquérito. Diário da República. – Série II-D n.º 

238 (10-12-2014), p. 30874-30877. 

https://dre.pt/application/file/63456666 

O artigo 278.º do Código de Processo Penal (na redação dada pela Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto) dispõe: 

«Artigo 278.º (Intervenção hierárquica). - 1 — No prazo de 20 dias a contar da data em que a abertura de instrução já não puder ser 

requerida, o imediato superior hierárquico do magistrado do Ministério Público pode, por sua iniciativa ou a requerimento do assistente ou do 

denunciante com a faculdade de se constituir assistente, determinar que seja formulada acusação ou que as investigações prossigam, 

indicando, neste caso, as diligências a efetuar e o prazo para o seu cumprimento. 2 — O assistente e o denunciante com a faculdade de se 

constituir assistente podem, se optarem por não requerer a abertura da instrução, suscitar a intervenção hierárquica, ao abrigo do número 

anterior, no prazo previsto para aquele requerimento.» 

Por sua vez, o artigo 287.º, n.º 1, alínea b), sob a epígrafe «Requerimento para abertura da instrução», estabelece o 

seguinte: 

«1 — A abertura da instrução pode ser requerida, no prazo de 20 dias a contar da notificação da acusação ou do arquivamento: [...] b) Pelo 

assistente, se o procedimento não depender de acusação particular, relativamente a factos pelos quais o Ministério Público não tiver deduzido 

acusação.» 

Decisão. - Nestes termos, decide-se: 

a) Não julgar inconstitucional a norma contida conjugadamente nos artigos 278.º, n.º 2, e 287.º, n.º 1, al. b), do Código de 

Processo Penal, na interpretação segundo a qual, optando por suscitar a intervenção hierárquica, o assistente ou o 

denunciante com a faculdade de se constituir assistente, vê, sempre e irremediavelmente, precludido o direito de 

requerer a abertura de instrução ou renuncia a uma apreciação judicial do despacho de arquivamento do titular do 

inquérito; 

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso. 

Custas pelo Recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 (vinte) unidades de conta, ponderados os critérios referidos 

no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo diploma). 

Lisboa, 28 de outubro de 2014. — João Cura Mariano — Pedro Machete — Ana Guerra Martins — Fernando Vaz Ventura — 

Joaquim de Sousa Ribeiro. 

208270938». 

 

 

 

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA: TURNOS 

 

Sábados e feriados dos meses de novembro e dezembro de 2014 e de janeiro a agosto de 2015 

@ Despacho (extrato) n.º 14873/2014 (Série II), de 2014-09-18 / Tribunal da Comarca de Leiria. - Ao abrigo 

do artigo 94.º da LOSJ e dos artigos 53.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, fixa o 

mapa de turnos de sábados e feriados da Comarca de Leiria. Diário da República. – Série II-D n.º 237 (09-12-

2014), p. 30743 - 30744. https://dre.pt/application/file/62109526 

https://dre.pt/application/file/63456666
https://dre.pt/application/file/62109526


DATA | COLUNA I — SECÇÃO/JUIZ | COLUNA II — SECÇÃO/JUIZ 

[...] 

Os turnos das secções da primeira coluna da primeira tabela (Coluna I) integram os municípios de Alvaiázere, Ansião, Castanheira de 

Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Pombal e Pedrógão Grande (artigo 55.º, n.º 8, do RLOSJ); 

Os turnos das secções da segunda coluna da primeira tabela (Coluna II) integram os municípios de Alcobaça, Batalha, Bombarral, Caldas 

da Rainha, Marinha Grande, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós 

(artigo 55.º, n.º 8, do RLOSJ); 

Em caso de impedimento do Juiz indicado, a substituição é feita pelo Juiz que faz o turno seguinte (artigo 57.º, n.º 4 do RLOSJ); 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS: PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL RELATIVAS AO ANO DE 2014 E GERÊNCIAS 

PARTIDAS DE 2015 

 

Associações Públicas Profissionais | Centros de formação profissional de gestão participada | Contas consolidadas | Contas que 

podem ser enviadas em suporte digital ou papel | Depósitos e aplicações na Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - 

IGCP, E. P. E. | Depósitos e aplicações em instituições bancárias | Empresas concessionárias | Empresas gestoras | Entidades 

abrangidas pelo CIBE - Cadastro e Inventário dos Bens do Estado | Entidades dispensadas da remessa das contas de gerência | 

Entidades empresariais de âmbito local | Entidades que apliquem o POCP ou POC setoriais | Entidades sujeitas a prestação de contas 

efetuada por via eletrónica | Entidades sujeitas ao Regime da Tesouraria do Estado |Multas | Municípios, associações de municípios 

e áreas metropolitanas | Serviços externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros | Serviços públicos com funções de Caixas do 

Tesouro | Setor público empresarial do Estado | Universidades e estabelecimentos de ensino politécnico 

@ Resolução n.º 37/2014 (Série II), de 2014-11-27 / Tribunal de Contas. - Resolução n.º 2/14 - 2.ª secção. 

- - Ao abrigo do n.º 3 do artigo 51.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e atento o disposto na Resolução n.º 

27/09-2.ª S, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 14 de dezembro, delibera sobre a 

prestação de contas ao Tribunal relativas ao ano de 2014 e gerências partidas de 2015. Diário da República. – 

Série II-D n.º 235 (04-12-2014), p. 30527 - 30528. https://dre.pt/application/file/61334624 

13 - O disposto na presente resolução aplica-se às contas relativas ao ano económico de 2014 e às gerências partidas de 

2015. 

Publique-se na 2.ª série do Diário da República, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, alínea d), da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto. 

 

«TRIBUNAL DE CONTAS 

Resolução n.º 37/2014 

Resolução n.º 2/14 — 2.ª secção 

Prestação de Contas ao Tribunal relativas ao ano de 2014 e gerências partidas de 2015 

O Tribunal de Contas, em reunião do Plenário da 2.ª Secção, de 27 de novembro de 2014, ao abrigo do n.º 3 do artigo 

51.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e atento o disposto na Resolução n.º 27/09-2.ªS, publicada no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 240, de 14 de dezembro, delibera o seguinte: 

1 - A prestação de contas das entidades/dos serviços a seguir indicados é obrigatoriamente efetuada por 

via eletrónica, utilizando para tal a aplicação informática disponibilizada no sítio do Tribunal de Contas - 

www.tcontas.pt - para cujo acesso devem solicitar a respetiva adesão: 

a) As entidades que apliquem o POCP ou POC setoriais. 

b) Os serviços externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, os quais deverão prestar contas de acordo 

com as Instruções do Tribunal de Contas n.º 1/2010, publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 249, 

de 27 de dezembro. 

c) As entidades empresariais de âmbito local, as quais deverão prestar as suas contas de acordo com o 

disposto nas Instruções n.º 1/13-2.ªS, de 14 de novembro, publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 

227, de 22 de novembro. 

https://dre.pt/application/file/61334624
http://www.tcontas.pt/


d) As entidades inseridas no setor público empresarial do Estado, as empresas concessionárias e as 

empresas gestoras, as quais deverão prestar as suas contas de acordo com o disposto nas Instruções 

2/2013-2.ªS, de 4 de dezembro, publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 16 de dezembro. 

2 - As contas das entidades não abrangidas pelo número anterior podem ser enviadas em suporte digital ou 

papel. 

3 - Relativamente aos municípios, associações de municípios e áreas metropolitanas, enquanto entidades 

públicas participantes no exercício da função acionista no setor empresarial local, para além dos 

documentos de prestação de contas de envio obrigatório, deverão ainda remeter os documentos 

constantes do ponto 2 da Resolução n.º 26/2013-2.ª S, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 226, 

de 21 de novembro. 

4 - Nos termos da alínea d) do artigo 40.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, o valor de receita ou de 

despesa abaixo do qual as entidades sujeitas à prestação de contas ficam dispensadas de as remeter ao 

Tribunal de Contas é (1): 

a) Municípios, Freguesias, Áreas Metropolitanas, Comunidades Intermunicipais, Associações de Municípios, 

Associações de Freguesias e Assembleias Distritais - € 1.000.000; 

b) Entidades prestadoras de cuidados de saúde bem como os estabelecimentos do ensino básico, secundário 

(incluindo os respetivos agrupamentos) e profissional - € 5.000.000; 

c) Outras entidades - € 2.500.000. 

5 - As entidades abrangidas pelo n.º anterior, ou seja, entidades dispensadas da remessa das contas de 

gerência, devem enviar ao Tribunal de Contas, nos prazos legais de prestação de contas, os seguintes 

documentos, se e quando aplicável: 

a) Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros ou mapa de fluxos de caixa; 

b) Conta de operações de tesouraria ou documento equivalente; 

c) Balanço e demonstração de resultados; 

d) Ata de aprovação das contas pelo órgão executivo da entidade; 

e) Relatório e parecer do órgão de fiscalização e cópia da certificação legal de contas; 

f) Relação nominal dos responsáveis, relativa ao período a que se reporta a prestação de contas. 

Considerando o tempo decorrido desde a publicação da Resolução n.º 27/09-2.ªS, e visando alcançar-se 

uma maior uniformização de procedimentos e eficiência no processo de prestação de contas, as entidades 

abrangidas pelo presente ponto devem remeter os documentos também por via eletrónica. 

6 - Independentemente dos valores de receita ou de despesa, as entidades a seguir indicadas, devem 

remeter obrigatoriamente as suas contas: 

i) Serviços externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros; ii) Associações Públicas Profissionais; iii) Serviços 

públicos com funções de Caixas do Tesouro; iv) Universidades e estabelecimentos de ensino politécnico, incluindo 

todas as unidades orgânicas, faculdades, departamentos e escolas, com expressão dos limites globais da receita e 

despesa no Orçamento do Estado, dotados de autonomia financeira, incluindo a de conta, e quaisquer outras 

entidades de direito público ou privado (vg. Associações e Fundações), cujas contas devam ou não ser 

obrigatoriamente objeto de consolidação, por força do estabelecido no POC-Educação, aprovado pela Portaria n.º 

794/2000, de 20 de setembro, e tenham de ser sempre prestadas diretamente ao Tribunal de Contas, nos termos do 

artigo 2.º, n.º 2, alíneas a) e g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 51.º, n.º 1, alínea o) da 

mesma lei; v) Centros de formação profissional de gestão participada, criados por protocolo celebrado entre o 

Instituto de Emprego e Formação Profissional e outras entidades; vi) Entidades referidas na alínea c) do n.º 1; vii) 

Entidades referidas na alínea d) do n.º 1; viii) Entidades referidas nas alíneas f) e g) do n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 

98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 46/2006, de 29 de agosto e na Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, 

desde que sejam objeto de concessão, de criação ou de participação por quaisquer entidades abrangidas pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. 

7 - Todas as entidades que se encontrem sujeitas ao Regime da Tesouraria do Estado, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de junho, devem enviar, conjuntamente com os documentos de prestação de 

contas, documento subscrito pelo responsável financeiro contendo a discriminação dos saldos de abertura 

e de encerramento constantes do mapa de fluxos de caixa/mapa da conta de gerência, identificando: 

a) Os valores em caixa; b) Os depósitos e aplicações na Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E. 

P. E.; c) Os depósitos e aplicações fora da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E. P. E. (v.g. em 

instituições bancárias), com a justificação da sua existência. 

8 - As entidades abrangidas pelo CIBE - Cadastro e Inventário dos Bens do Estado - aprovado pela Portaria 



n.º 671/2000, de 17 de abril, bem como pelas disposições contidas na Orientação n.º 2/2000 da ex-CNCAP 

(Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública), aprovada pela Portaria n.º 42/2001, 

de 19 de janeiro, devem enviar, conjuntamente com os documentos de prestação de contas, o mapa 

síntese dos bens inventariados, elaborado nos termos do artigo 5.º da Portaria n.º 671/2000, de acordo 

com o modelo F4 anexo à mesma portaria. 

9 - As entidades que apliquem o POCP ou POC setoriais devem remeter ao Tribunal de Contas, em sede do 

processo de prestação de contas, os Mapas 7.5.1 - Descontos e Retenções e 7.5.2 - Entrega de Retenções e 

de Descontos. 

10 - Não obstante a dispensa referida no n.º 4 e independentemente de regimes especiais de arquivo de 

documentos, as entidades dispensadas de remessa de contas nos termos aí indicados, devem organizar e 

documentar as mesmas de acordo com as Instruções aplicáveis e mantê-las em arquivo e à disposição do 

Tribunal de Contas no prazo de 10 anos, por ser este o prazo de prescrição do procedimento por 

responsabilidade financeira reintegratória, nos termos do n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, sem prejuízo do prazo adicional previsto nos seus n.ºs 3 e 4. 

11 - As contas, devem ser prestadas por anos económicos e remetidas ao Tribunal até ao dia 30 de abril do 

ano seguinte àquele a que respeitam, de acordo com o determinado no n.º 4 do artigo 52.º da Lei n.º 

98/97, de 26 de agosto, na redação introduzida pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, salvo disposição 

legal e específica, ou nos casos em que o seu período de vigência não termine a 31 de dezembro - por 

substituição do responsável ou da totalidade dos responsáveis em administrações colegiais e, bem assim, 

da substituição parcial de gerentes em administrações colegiais por motivo de presunção ou apuramento 

de qualquer infração financeira - no prazo de 45 dias a contar da data de substituição dos responsáveis, de 

acordo com o n.º 5 do citado artigo. 

12 - O não cumprimento do disposto no ponto anterior pode conduzir à aplicação, ao responsável ou 

responsáveis pelo envio da conta, da multa prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 66.º da Lei n.º 98/97, 

de 26 de agosto. 

13 - O disposto na presente resolução aplica-se às contas relativas ao ano económico de 2014 e às 

gerências partidas de 2015. 

14 - As entidades que elaborem contas consolidadas nos termos da Portaria n.º 474/2010, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 1 de julho, devem igualmente remeter os documentos referidos 

no ponto 4 da Instrução n.º 1/2004-2.ª S do Tribunal de Contas, publicada no Diário da República, 2.ª 

série, de 14 de fevereiro. 

15 - As entidades que nos termos da lei devem apresentar contas consolidadas, deverão proceder à 

respetiva prestação de contas via eletrónica, por anexação aos documentos da conta individual da 

entidade mãe, da respetiva conta consolidada em formato pdf. 

Publique-se na 2.ª série do Diário da República, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, alínea d), da Lei n.º 98/97, 

de 26 de agosto. 

(1) No caso de existência de gerências partidas, conforme previsto no artigo 52.º da Lei n.º 98/97, o valor 

anual de receita ou despesa a ter em conta será o orçamentado para o ano económico a que se reporta a 

gerência. 

27 de novembro de 2014. - O Conselheiro Presidente, Guilherme d' Oliveira Martins. 

208269456». 

 

 

 

~  

 

‘SOFT LAW’ 
 

 

 

ADVOCACIA | DIA EUROPEU DOS ADVOGADOS 



 

(1) CCBE: the first European Lawyers Day 

 

 

«European Lawyers Day 2014 

Added on 10.12.2014 

Bars and law societies across Europe are marking the first European Lawyers Day, which is a national day that 

celebrates the rule of law and the legal profession’s intrinsic role in its defence, as well as lawyers’ common values 

and contribution to the justice system. Organised by the Council of Bars and Law Societies of Europe (CCBE), this 

event coincides with International Human Rights Day since its theme of ‘mass governmental surveillance’ impacts 

citizens’ basic rights of access to justice and the rule of law.  

 

PRESS RELEASE 

European Lawyers Day 2014 

10/12/2014 

http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_pr_0614pdf1_1418219188.pdf 

 

Conseil des barreaux européens 
Council of Bars and Law Societies of Europe (CCBE) 

Association internationale sans but lucratif 

Rue Joseph II, 40 /8 – 1000 Bruxelles 

T. : +32 (0)2 234 65 10 – F. : +32 (0)2 234 65 11 

Email : ccbe@ccbe.eu – www.ccbe.eu 

 

«2014 European Lawyers Day 

10 December 2014 

  

European Lawyers Day 2014 celebrates the common values of lawyers and their role in 
civil society in promoting the rule of law.  

Of all of the basic human rights that have been enshrined in the Universal Declaration of Human Rights and 

in the European Convention on Human Rights, the right to privacy and protection of personal information is 

the one most generally under threat through mass governmental surveillance, as revealed over the past 

year.  

When rights are violated, citizens’ faith in the administration of justice and the rule of law weakens. As 

lawyers, it is our role in society to uphold and defend the rule of law for citizens. Lawyer-client confidentiality 

and the protection of client data are key components of this role. Without trust and confidentiality, 

http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_pr_0614pdf1_1418219188.pdf
mailto:ccbe@ccbe.eu
http://www.ccbe.eu/
http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/document/Events/EN-ELD_Poster_Dec2014.pdf


access to justice and the rule of law cannot be guaranteed.  

This page is intended to assist Bars and Law Societies at the European, national and local level in their 

preparations for European Lawyers Day 2014. Please do not hesitate to contact our Communications Officer, 

Dawn Turek (turek@ccbe.eu) with any questions or comments.  

We look forward to following your events and to celebrating a memorable European 

Lawyers Day 2014! 
 
Věra Jourová, European Commissioner for Justice, Consumers and Gender Equality, 
Celebrates European Lawyers Day with the CCBE 
 
The Impact of Mass Governmental Surveillance on Lawyer-Client Confidentiality 

CCBE Interview with Ben Wizner, Legal Advisor to Edward Snowden and Director of the ACLU 
(American Civil Liberties Union) 

CCBE http://www.ccbe.eu/index.php?id=448&L=0». 

 

(2) «The European Lawyers Day Declaration 2014: legal professional privilege is vital to a fair trial  

9 December 2014  

Legal chiefs and academics today demanded new laws to stop police and security services from spying on 

meetings between lawyers and their clients.  

The Bar Council and the Law Society have for years argued that codes to protect legal professional privilege 

from state surveillance and acquisition of communications data are weak and ineffectual. Today, together 

with the Faculty of Advocates, they issued a declaration to pursue the goal of tougher legislation.  (...) 

The full text of the document is: 

 

EUROPEAN LAWYERS DAY DECLARATION 2014  

We, the Bar Council of England & Wales, the Bar Council of Northern Ireland, the Faculty of Advocates, the 

Law Society of Scotland, the Law Society of England & Wales and the Law Society of Northern Ireland 

United in our commitment to the rule of law and the administration of justice and to the highest standards of 

professional conduct  

Recall: 

(1) that it is a fundamental duty of every lawyer to preserve and protect the confidentiality of the lawyer's clients; 

(2) that the lawyer's obligation of confidentiality serves the interests of the administration of justice as well as the client's 

interest; 

(3) that, as the European Court of Justice has recognised, the lawyer's obligation of confidentiality "contributes towards the 

maintenance of the rule of law"; 

(4) that, for these reasons, the lawyer's right and duty of confidentiality is entitled to special protection by the state.  

We note that the issue of surveillance has given rise to great public concern. In light of those concerns, the 

Council of European Bars and Law Societies has expressed concern that "a core value of the profession ... 

known in some countries as legal professional privilege is at serious risk, and erosion of this aspect of 

confidentiality will erode trust in the rule of law". 

We affirm the importance of the work of government bodies engaged in law enforcement and national security 

in protecting the public and in investigating crime. Such activities must nevertheless operate within a legal 

framework which respects the fundamental rights and freedoms which characterise our constitutional 

democracy. If the fundamental values which we have affirmed above are not to be undermined, the use of 

surveillance techniques must be attended by robust and transparent legislative, procedural and technological 

safeguards which are explicitly directed to protecting lawyer-client confidentiality. 

Ends  

mailto:turek@ccbe.eu
http://www.ccbe.eu/index.php?id=448&L=0


The Law Society of England and Wales http://www.lawsociety.org.uk 

The Bar Council https://www.barstandardsboard.org.uk/ 

LAW SOCIETY OF ENGLAND AND WALES | NEWS | PRESS RELEASES  

http://www.lawsociety.org.uk/news/press-releases/the-european-lawyers-day-declaration-2014-legal-professional-privilege-is-vital-to-a-fair-trial/». 

 

 

 

ADVOCACIA | MOTOR DE PESQUISA DE ADVOGADOS NO «e-JUSTICE» | COMISSÃO EUROPEIA  

 
“FIND-A-LAWYER” / E-JUSTICE PORTAL  

 
«PRESS RELEASE 

UNDER EMBARGO UNTIL MONDAY 8 DECEMBER 11:00 CET 

The European Commission launches today the Find-A-Lawyer Search Engine on the e-Justice 

portal 

05/12/2014 

Initiated by the Council of Bars and Law Societies of Europe (CCBE) in 2009, the Find-ALawyer (FAL) Search 

Engine is an online search facility which enables cross-border searches for lawyers from a central source on 

the internet and according to common search fields (city, postal code, practice area, language, professional 

title, specialisation and lawyer’s name). The FAL Search Engine is now up and running on the European e-

Justice portal, with support and funding from the European Commission.  

The FAL Search Engine is expected to simplify the process of searching for a lawyer in a different EU Member 

State in three different ways. Firstly, the multilingual interface of the e-Justice portal enables citizens to 

use the FAL Search Engine in their native EU language. Secondly, the FAL Search Engine has created a single 

point of entry for the different national databases by including harmonised search criteria and common 

practice areas in a userfriendly user interface. Thirdly, the need to know the intricacies of the legal 

profession in a specific country disappears through the explanatory texts which guide the user of the search 

engine. 

The first release of the FAL Search Engine lets users search for a lawyer in 17 countries: the Czech 

Republic, Denmark, Germany, Greece, Spain, France, Italy, Cyprus, Lithuania, Luxembourg, Hungary, the 

Netherlands, Austria, Poland, Slovenia, Finland and the United Kingdom (Scotland). More countries will be 

included soon in the search engine. 

In a video message to CCBE members on the occasion of the first European Lawyers Day on 10 December, 

European Commissioner for Justice Věra Jourová underlined that: “I am ready to support your efforts in 

developing tools to modernise justice. Certain tools that you have developed are, or soon will be, part of 

the European e-Justice portal, for example the “Find-A-Lawyer” tool”. 

With the Find-A-Lawyer Search Engine national boundaries, different languages, different legal terms and 

different databases should no longer impede a citizen’s access to a lawyer. At the same time, access to 

justice in Europe becomes easier, faster and more equal. 

Note to editors 

Find-A-Lawyer is available to the public on 

https://ejustice.europa.eu/content_find_a_lawyer-334-fr.do 

http://www.lawsociety.org.uk/
https://www.barstandardsboard.org.uk/
http://www.lawsociety.org.uk/news/press-releases/the-european-lawyers-day-declaration-2014-legal-professional-privilege-is-vital-to-a-fair-trial/
https://ejustice.europa.eu/content_find_a_lawyer-334-fr.do


 

Find-A-Lawyer is an application of the European e-Justice Portal:  

https://ejustice.europa.eu/home.do?action=home&plang=en 

 

For more information about European Lawyers’ Day on 10 December: www.ccbe.eu/lawyersday 

About the CCBE 

The CCBE represents the bars and law societies of 32 member countries and 13 further associate and 

observer countries, and through them more than 1 million European lawyers. (...). 

CONSEIL DES BARREAUX EUROPÉENS / COUNCIL OF BARS AND LAW SOCIETIES OF EUROPE  
http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_pr_0514pdf1_1417781183.pdf». 

 

 

«BUSINESS AND HUMAN RIGHTS: PROTECT RIGHTS AND PROVIDE REMEDY» | UN 

 

«Business and Human Rights: Protect rights and provide remedy 

 
The UN Annual Forum on Business and Human Rights took place in Geneva on 1-3 December with around 

2,000 participants drawn from the private sector, government and civil society. 

Addressing the Forum UN High Commissioner for Human Rights Zeid Ra’ad Al Hussein, recalled the Bhopal disaster of 1984, 

which brought into stark relief the need for better human rights protection and accountability. 

“The United Nations Guiding Principles on Business and Human Rights provide a roadmap of the actions that both States 

and companies must take to prevent business-related human rights abuse, and to provide effective remedy and justice,” 

said the UN High Commissioner for Human Rights. (…). 

The Forum brought together corporate sector chief executives, policy makers from government, international institutions, 

experts and civil society activists.  

Participants heard of success and challenges faced by companies. Unilever’s Chief Executive Paul Polman said “Business is 

here to serve, not take from society. Its reason for being is to serve society and not what we all too often confuse as 

shareholder primacy. It is a critical enabler for inclusive economic growth and job creation - which is key to unlocking 

human potential and reducing poverty.” (…). 

Paul Bulcke, CEO of Nestlé, underlined that “human rights is about doing…it is in the actions, on the ground, in the 

countries where companies operate, where they have their people working for them, where they source their raw 

materials and link up with societies; where they produce, where they sell their products and services. That’s where 

human rights are visible and lived”, he said. 

The Forum has been gathering momentum in the past years and has become the largest global gathering to discuss 

progress and challenges in addressing business impacts on human rights. Various sectors were represented including: 

manufacturing, information and communication technology, mining, oil and energy, agriculture and banking and finance.  

During the Forum, civil society activists and victims called attention to the challenges they face and shared their views 

relating to the Guiding Principles. 

Alejandra Ancheita. Executive Director of ProDESC, called for greater accountability saying human rights violations are 

still taking place in many business premises in various countries in South America. Ancheita has received recognition for 

https://ejustice.europa.eu/home.do?action=home&plang=en
http://www.ccbe.eu/lawyersday
http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_pr_0514pdf1_1417781183.pdf


her pioneering work to hold transnational corporations to account for their alleged adverse impacts on indigenous rights as 

well as on land and environmental rights in Mexico. 

Sharan Burrow, General Secretary of the International Trade Union Confederation, noted that “for trade unions the UN 

Guiding Principles on Business and Human Rights are the most significant instrument addressing business behaviour in over 

30 years.  They resolve questions of great importance to workers - issues of rights and responsibility, obvious to workers 

and their trade unions but denied too often by corporations and even their governments.” (…). 

The Forum was established by the UN Human Rights Council and under the guidance of the Working Group on Business and 

Human Rights. 

OHCHR | 5 December 2014 http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/BusinessHRProtectrightsandprovideremedy.aspx ». 

 

 

 

CNB | «PROJET MACRON» | PROFISSÕES REGULAMENTADAS | MANIFESTAÇÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE 

2014 

 

«ACTUALITES DE LA PROFESSION 

 

# Justice morte : 50.000 professionnels du droit unis contre le projet de loi Macron  

Les avocats venus très nombreux de 156 barreaux de France et d’Outre-Mer ont défilé cet après-midi, avec les 
autres professions juridiques réglementées, pour dénoncer le projet de loi Macron présenté le jour même en conseil 
des ministres.  

Le Président Jean-Marie Burguburu, qui s’est exprimé avant le départ du cortège sur la place de la République, a 
rappelé que « le droit n’était pas une marchandise » et que les avocats devaient conserver leur indépendance.  
 
Sur les 2 km du parcours, de la place de la République à la place de l’Opéra, le front commun a ainsi lancé des appels au 
gouvernement afin que le volet des « professions juridiques réglementées » du projet de loi pour la croissance et l’activité 
soit confié sans tarder au ministère de la Justice.  
 
Après le succès de cette journée « Justice Morte » pour les avocats, la profession doit rester mobilisée pour la défense des 
droits des citoyens et un égal accès au droit pour tous.  

http://cnb.avocat.fr/Justice-morte-50-000-professionnels-du-droit-unis-contre-le-projet-de-loi-Macron_a2102.html». 

«La conviction des avocats face à la loi Macron!  

Jean-Marie Burguburu, Président du Conseil National des Barreaux, exprime la conviction du CNB et ses 

désaccords quant au projet de loi Macron.  

Les points de désaccords de la profession 

Le projet de loi Macron sur les professions réglementées est présenté en Conseil des Ministres dès le 10 décembre et sera 

débattu le 22 Janvier à l'Assemblée. Ce projet, contesté par la profession, mobilise les avocats et les autres professions 

réglementées qui manifesteront dès le 10 décembre, jour où la loi est présentée en Conseil des Ministres.  

Jean-Marie Burguburu précise les points de désaccords de la profession, notamment en ce qui concerne: 

•L'entrée de capitaux tiers dans le capital des cabinets d'avocats, qui représente un risque de perte d'indépendance et d'ingérence, 

voire même de conflit d'intérêt entre les actionnaires et les avocats du cabinet; 

•La création d'un statut d'avocat en entreprise pour les 16 000 juristes d'entreprise; avec le risque de créer une catégorie de "sous 

avocats" en entreprise, point qui sera débattu à l'Assemblée et qui vient finalement d'être retiré par le Ministre de l'Economie; 

•La suppression de la postulation territoriale ; qui constitue un risque d'altérer le maillage territorial et la survie de petits cabinets en 

France et des barreaux de petite taille au profit des barreaux des grandes villes. Il est en effet important que l'avocat puisse continuer 

de plaider exclusivement dans le ressort territorial de son tribunal de grande instance (TGI); 

http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/BusinessHRProtectrightsandprovideremedy.aspx
http://cnb.avocat.fr/Justice-morte-50-000-professionnels-du-droit-unis-contre-le-projet-de-loi-Macron_a2102.html


•La création d'une grande profession du droit, qui regrouperait notamment les avocats, les huissiers et les commissaires priseurs 

judiciaires...; projet qui serait envisageable pour les avocats, mais qui nécessite d'être étudié en amont de façon concertée. 

Le CNB, qui réunit 164 barreaux et 60 000 avocats, souhaite également que les évolutions législatives, dont le projet 

de loi Macron, relèvent du Garde des Sceaux et non de Bercy, le Ministère de l’économie.   

Cet éclairage avec Jean-Marie Burguburu, traite - à travers le prisme de l'actualité des avocats - de plusieurs 

fondamentaux de la profession, notamment la garantie du secret professionnel ; sujet majeur pour les citoyens mais aussi 

pour les dirigeants d'entreprises, susceptibles d'être inquiétés dans leurs activités si jamais les conversations "avocats - 

clients" faisaient l'objet d'écoutes téléphoniques...  

En savoir plus sur business.lesechos.fr http://business.lesechos.fr/directions-juridiques/partenaire/index.php?ph=74 

Mardi 9 Décembre 2014 

CONSEIL NATIONAL DES BARREAUX http://cnb.avocat.fr/La-conviction-des-avocats-face-a-la-loi-Macron-_a2102.html». 

«Compte rendu du conseil des ministres du 10 décembre 2014 

 

PROJET DE LOI 

Croissance et activité 

Le ministre de l’économie, de l’industrie et du numérique a présenté un projet de loi pour la croissance et l’activité. 

Pour remettre la France en avant, moderniser l’économie française est une nécessité. Le projet de loi pour la croissance 

et l’activité a pour objectif de donner de l’énergie à la société, de lui redonner de la confiance, de la simplifier, de 

l’ouvrir. Ce projet vise ainsi à établir une véritable égalité des chances économiques pour les Français, en particulier pour 

la jeunesse, et à créer plus d’activité en déverrouillant les blocages, en favorisant l’investissement et en développant 

l’emploi. Cette modernisation doit être conduite sans renoncement au modèle social français, et dans le dialogue. Elle se 

construit autour de trois axes : libérer, investir, travailler. 

   

I – Libérer 

L’ambition de la loi est de libérer le potentiel inexploité de croissance en levant, de manière pragmatique, les blocages 

identifiés dans des secteurs clés de l’économie. 

L’offre de services de transport par autocar est rendue libre sur tout le territoire, ce qui encouragera la mobilité tout en 

favorisant l’emploi. Les concessions autoroutières seront régulées afin de limiter les hausses de tarifs et de créer des 

conditions satisfaisantes de gestion des travaux publics. 

Pour défendre le pouvoir d’achat, la concurrence est encouragée dans le secteur du commerce de détail. Des pouvoirs 

nouveaux sont ainsi donnés à l’autorité de la concurrence afin d’assurer que les documents d’urbanisme ne soient pas trop 

restrictifs, et de lui permettre d’obliger certaines enseignes, dans les zones où les prix sont excessifs sans que cela ne se 

justifie, à céder des magasins pour permettre l’installation de nouveaux entrants. 

La modernisation des professions réglementées du droit doit permettre d’élargir l’accès à ces professions, d’offrir des 

prestations moins chères et d’ouvrir les professions les unes aux autres pour leur permettre de développer 

l’interprofessionnalité. La réforme vise à améliorer le fonctionnement de ces professions, sans remettre en cause leurs 

fondamentaux. La liberté d’installation offrira à ceux qui ont les diplômes nécessaires la possibilité d’ouvrir leur étude ou 

leur cabinet là où il y a des besoins, sans déstabiliser l’équilibre des territoires ni les professionnels aujourd’hui installés. 

La réglementation des tarifs reflètera davantage les coûts réels. Enfin, l’ouverture de l’accès au capital encouragera 

l’investissement pour rendre l’activité plus efficace et rapprocher les professions. 

   

II – Investir 

L’économie française a besoin d’investissement dans les infrastructures, le logement et les secteurs productifs pour 

repartir, et de financements. L’État doit donc être plus actif dans les secteurs qui abritent la croissance de demain. 

http://business.lesechos.fr/directions-juridiques/partenaire/index.php?ph=74
http://cnb.avocat.fr/La-conviction-des-avocats-face-a-la-loi-Macron-_a2102.html


Dans l’esprit général de récompenser le risque sans favoriser les rentes, le projet de loi permet d’abord de rénover 

l’actionnariat salarié. Les dispositifs de bons de souscription de parts de créateurs d’entreprises et d’attribution gratuite 

d’actions sont simplifiés, pour améliorer leur diffusion à l’ensemble des entreprises, quelle que soit leur taille, et 

favoriser l’attractivité de la France. L’épargne salariale est renforcée, par la simplification des modalités de gouvernance 

permettant la mise en place de plans d’épargne salariale des entreprises et par l’alignement de certaines modalités 

techniques de l’intéressement et de la participation. Au-delà de ces modifications techniques, et au regard des 

discussions entre partenaires sociaux qui ont débuté, le Gouvernement étudie la possibilité d’inciter les petites et 

moyennes entreprises à mettre en place de tels plans. C’est un enjeu fondamental que de faire en sorte que cette 

épargne contribue mieux au financement de l’économie. 

Pour pouvoir investir sur ses priorités et se désendetter, l’État se donne les moyens de conduire une gestion active de son 

portefeuille, pour soutenir les secteurs stratégiques de l’économie. 

Cette loi vise également à développer le logement, et particulièrement le logement intermédiaire, entravé à la fois par 

des difficultés techniques et réglementaires. Le projet de loi comporte à cet égard des mesures de simplification, il traite 

également des problèmes que rencontre le secteur du logement de manière générale : délai de délivrance des avis et 

accords périphériques au droit des sols trop long, complexité des régimes d’autorisation, volume trop important des 

études environnementales à produire. 

La loi permet également de sécuriser des opérations d’importance majeure en étendant les expérimentations 

d’autorisation unique et de certificat de projet en cours. Enfin, elle réforme les procédures collectives pour les faciliter 

et assurer la continuité de l’entreprise. 

   

III – Travailler 

Sans remettre en cause le principe fondamental du repos dominical, la loi donne la possibilité de répondre à la demande 

lorsque cela génère directement plus d’activité et plus d’emploi : dans des zones spécifiques, pour les besoins du 

tourisme, pour des activités saisonnières ou des évènements particuliers. Elle permet d’abord aux maires d’accorder un 

nombre plus important de dimanches exceptionnels d’ouverture, en passant de cinq à douze par an, dont cinq seront 

ouverts de droit. Elle créé également, lorsque cela se justifie, des zones touristiques internationales dans lesquelles le 

travail le dimanche et en soirée sera possible toute l’année. Le système est simplifié et rendu plus juste : dorénavant, 

tout travail le dimanche doit donner lieu à une compensation salariale définie par un accord de branche, d’entreprise, 

d’établissement ou de territoire. 

Le projet de loi réforme enfin la justice prud’homale, pour la rendre plus simple, plus rapide, plus prévisible et plus 

efficace : la formation des juges prud’homaux est améliorée, les délais sont considérablement raccourcis et encadrés. 

http://www.gouvernement.fr/conseil-des-ministres/2014-12-10/croissance-et-activite 

 

En savoir plus sur le projet de loi pour la croissance et l'activité 

http://www.gouvernement.fr/action/le-projet-de-loi-pour-la-croissance-et-l-activite 

 

Gouvernement.fr | Conseil des ministres http://www.gouvernement.fr/conseil-des-ministres/2014-12-10». 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO SOCIAL: NOVO REGIME DE INCENTIVOS DO ESTADO 

 
«2014-12-04 às 13:36 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014 

3. O Conselho de Ministros aprovou o novo regime de incentivos do Estado à comunicação social. 

Este novo regime mantém a aplicação preferencial à imprensa local e regional, e integra incentivos para publicações 

http://www.gouvernement.fr/conseil-des-ministres/2014-12-10/croissance-et-activite
http://www.gouvernement.fr/action/le-projet-de-loi-pour-la-croissance-et-l-activite
http://www.gouvernement.fr/conseil-des-ministres/2014-12-10


periódicas de âmbito nacional, por se considerar que uma separação estanque entre imprensa de âmbito nacional e 

imprensa de âmbito local e regional impede formas de colaboração e associação entre órgãos de comunicação social. 

No mesmo sentido são criados novos incentivos ao desenvolvimento de parcerias, aposta-se na formação profissional, bem 

como um incentivo à acessibilidade de cidadãos com deficiência aos media. 

Um pilar fundamental do novo regime passa por promover uma maior interligação entre o regime de incentivos à 

comunicação social e outros sistemas de incentivos públicos, uns dirigidos à formação, outros à inovação ou à 

qualificação, a que as empresas de comunicação social, profissionais e jornalistas também poderão aceder. Neste âmbito 

é garantida a adequada articulação com os sistemas de incentivos suportados por fundos europeus. 

 

TAGS: emprego, empreendedorismo, concertação social, comunicação social, reforma do Estado, pensões, infraestruturas, vinho, 
ordenamento do território, saúde, cooperação, cabo verde, forças nacionais destacadas, aeronáutica  

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-minister ios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlam entares/docum entos-oficiais/20141204-cm-com unicado.aspx». 

 

 

 

 

DESPORTO: MOTOR DE INOVAÇÃO E CRESCIMENTO ECONÓMICO 

«Cluster Internationalisation http://www.clustercollaboration.eu/ » | Contratos públicos para a inovação | Direitos de propriedade 

intelectual (DPI) na área do desporto | Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) | Iniciativas transnacionais | 

Instrumentos de financiamento da UE | Plano de Trabalho da União Europeia para o Desporto (2014-2017) | Polos de 

desenvolvimento | Programa COSME - Programa da UE para a Competitividade das Empresas e Pequenas e Médias Empresas | 

Programa Erasmus+ | Programa-Quadro Horizonte 2020 

(1) Conclusões do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos no 

Conselho, sobre o desporto enquanto motor de inovação e crescimento económico (2014/C 436/02). 

Jornal Oficial da União Europeia. - C 436 (05-12-2014), p. 2 -5.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014XG1205(01)&from=PT 

(2) Study on the Contribution of Sport to Economic Growth and Employment in the EU. Study 

commissioned by the European Commission, Directorate-General Education and Culture. Final Report / 

SportsEconAustria (SpEA, Project lead). - November 2012 

PDF – 3.52 MB - 210 p. http://ec.europa.eu/sport/library/studies/study-contribution-spors-economic-growth-final-rpt.pdf 

 

 

 

DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS | SESSÃO DE 2014 | RETROCESSOS EM PORTUGAL 

 
«COMMITTEE ON ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS 

 

CESCR - International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights  

53 Session (10 Nov 2014 - 28 Nov 2014)  

 

Consideration of State Reports 

 PORTUGAL  

DOCUMENT TYPE    

State party's report 822 139: State party's report E/C.12/PRT/4  

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141204-cm-comunicado.aspx
http://www.clustercollaboration.eu/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014XG1205(01)&from=PT
http://ec.europa.eu/sport/library/studies/study-contribution-spors-economic-growth-final-rpt.pdf


United Nations E/C.12/PRT/4 

Economic and Social Council Distr.: General 

8 March 2013 / Original: English 

Committee on Economic, Social and Cultural Rights 

Implementation of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. Fourth periodic reports 

submitted by States parties under articles 16 and 17 of the Covenant. Portugal [28 January 2011], 47 p.  

http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fPRT%2f4&Lang=en 

 

Annex to State party report 822 139:   INT/CESCR/ADR/PRT/15271    

 

(Common) Core Document  822 139: HRI/CORE/PRT/2014  

United Nations HRI/CORE/PRT/2014 

International Human Rights 

Instruments  

Distr.: General - 10 October 2014 - Original: English 

Common core document forming part of the reports of States parties: Portugal  

[Date received: 27 August 2014], 78 p.  

http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G14/183/91/PDF/G1418391.pdf?OpenElement 

Reissued for technical reasons on 28 November 2014. 

Annexes can be consulted via the following links: http://tbinternet. ohchr.org/_layouts/treatybodyexter nal/Dow nload.a spx?symbolno=INT%2 fAll-Treaties% 2fACR%2 fPRT%2f7 509 &La ng=en and http://tbi nternet.ohchr.org/_l ayouts/treatybodye xternal/D ownloa d.aspx?sy mbol no=I NT%2 fAll-Treaties%2 fACR% 2fPRT%2 f751 1&Lang=e n  

 

Annex to (Common) Core Document 822 139:  

Portugal Annex to (Common) Core Document Annex 1 - Common Core Doc PORTUGAL 2014 (tables)  

INT/All-Treaties/ACR/PRT/7509    

Portugal Annex to (Common) Core Document Annex 2 - Common Core Doc - PORTUGAL 2014  

INT/All-Treaties/ACR/PRT/7511   True  

Portugal Annex to (Common) Core Document List of tables of Annex 1 - Common Core Doc Portugal 2014 (tables)  

INT/All-Treaties/ACR/PRT/7553    

  

List of issues 822 139: List of issues E/C.12/PRT/Q/4 (…) 

 

Reply to List of Issues 822 139:  Reply to List of Issues E/C.12/PRT/Q/4/Add.1  

United Nations E/C.12/PRT/Q/4/Add.1 

Economic and Social Council Distr.: General - 30 September 2014 - Original: English 

Committee on Economic, Social and Cultural Rights 

Fifty-third session -10–28 November 2014. Item 6 (a) of the provisional agenda 

Consideration of reports: reports submitted by States parties in accordance with articles 16 and 17 of the Covenant. List 

of issues in relation to the fourth periodic report of Portugal - Addendum 

Replies of Portugal to the list of issues [Date received: 18 September 2014], 61 p.  

http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G14/175/81/PDF/G1417581.pdf?OpenElement 

 

 

Info from Civil Society Organizations (for the session)  822 139: INT/CESCR/CSS/PRT/18338    

 

THE COMMITTEE ON ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS. Session 53 / November 2014 

The Situation on Infant and Young Child Feeding (IBFAN)  

IBFAN – International Baby Food Action Network 

Prepared by: IBFAN Portugal | Email: info@ibfanportugal.org  | Website: www.ibfanportugal.org 

REPORT ON THE SITUATION OF INFANT AND YOUNG CHILD FEEDING IN PORTUGAL, September 2014, 20 p. 

http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CESCR/Shared%20Documents/PRT/The%20Situation%20of%20Infant%20and%20Young%20Child%20Feeding_18338_E.pdf 

http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=E%2fC.12%2fPRT%2f4&Lang=en
http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G14/183/91/PDF/G1418391.pdf?OpenElement
http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=INT%2fAll-Treaties%2fACR%2fPRT%2f7509&Lang=en
http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/Download.aspx?symbolno=INT%2fAll-Treaties%2fACR%2fPRT%2f7511&Lang=en
http://daccess-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G14/175/81/PDF/G1417581.pdf?OpenElement
mailto:info@ibfanportugal.org
http://www.ibfanportugal.org/
http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CESCR/Shared%20Documents/PRT/The%20Situation%20of%20Infant%20and%20Young%20Child%20Feeding_18338_E.pdf


 

Info from NHRIs 822 139: Info from NHRIs Contribution of the Portuguese Ombudsman    

INT/CESCR/IFN/PRT/15315    

PROVEDORDE DE JUSTIÇA 

«Contribution of Portuguese Ombudsman: Implementation of the International Covenant on Economic, Social and 

Cultural Rights, 02.10.2013, 16 p.  

http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CESCR/Shared%20Documents/PRT/INT_CESCR_IFN_PRT_15315_E.pdf 

 

Concluding observations  

http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CESCR/Shared%20Documents/PRT/E_C-12_PRT_CO_4_18912_E.doc 

 

OHCHR http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/SessionDetails1.aspx?SessionID=822&Lang=en». 

 
 

 

 

 

 

DIREITOS FUNDAMENTAIS E AUTORIDADES REGIONAIS E LOCAIS | BROCHURA DA FRA 

 
«Making rights real - A guide for local and regional authorities 

December 

2014 

The booklet aims to provide local and regional officials with a framework for understanding more about 

fundamental rights and applying them when making decisions and completing their regular tasks and 

activities. 

 

Downloads:  

Making rights real - A guide for local and regional authorities 

[pdf] en (1.37 MB) 24 p. http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-cor-making_rights_real-booklet_en.pdf 

The guide, which has been published jointly by FRA and the Committee of the regions, draws on 

lessons learned and example practices collected from hundreds of officials from eight Members States 

and compiled in FRA’s online toolkit Joining up fundamental rights. 

http://fra.europa.eu/en/joinedup/home 

 

The booklet will help officials address key questions like: 

 how to understand the fundamental rights-dimension of policy issues? 

 how to translate them into real, practical and tangible measures? 

 how to plan appropriately with useful steps in order to meet people’s needs and expectations in the best possible 

way? 

 how to increase public awareness of fundamental rightsrelated issues?  

European Union Agency for Fundamental Rights › Publications & resources › Publications › Making rights real - A guide for 

local and regional authorities 

http://fra.europa.eu/en/publication/2014/making-rights-real-guide-local-and-regional-authorities». 

http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CESCR/Shared%20Documents/PRT/INT_CESCR_IFN_PRT_15315_E.pdf
http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CESCR/Shared%20Documents/PRT/E_C-12_PRT_CO_4_18912_E.doc
http://tbinternet.ohchr.org/_layouts/treatybodyexternal/SessionDetails1.aspx?SessionID=822&Lang=en
http://fra.europa.eu/sites/default/files/styles/fra_large/public/fra_images/fra-2014-cor-making-rights-real-booklet-cover_en.jpg
http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-cor-making_rights_real-booklet_en.pdf
http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-cor-making_rights_real-booklet_en.pdf
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DIREITOS HUMANOS 365 | 10 DE DEZEMBRO DE 2014 | ONU 

 

"HUMAN RIGHTS DAY: HUMAN RIGHTS MATTER EVERY DAY FOR EVERYONE, EVERYWHERE 

Every year on 10 December, the human rights community worldwide celebrates the adoption by the UN 

General Assembly in 1948 of the Universal Declaration of Human Rights. The Declaration has over time been 

accepted as a contract between governments and their peoples for their fundamental human rights and 

freedoms to be respected everywhere around the world, without any distinction. 

Human Rights 365 is this year’s slogan for Human Rights Day. On that day, the UN Human Rights Office is 

stressing that the promotion of everyone’s inalienable rights, every day and everywhere, should no longer be 

an ideal but become a reality. 

All stories http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/StoriesbyDate.aspx 

OFFICE OF THE HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS / OHCHR WELCOME PAGE 

http://www.ohchr.org/EN/Pages/WelcomePage.aspx". 

 

 

EVASÃO FISCAL | COMUNICADO DE IMPRENSA DE 9 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

«Council of the European Union 

PRESS RELEASE 

ST 16644/14 

PRESSE 633 

Brussels, 9 December 2014 

 

Preventing tax evasion and fraud: the scope for automatic exchange of information is extended 

The Council adopted a directive that will help the member states to clamp down on tax evasion and fraud by extending 

the scope for the automatic exchange of information (14425/14, 15995/14 + 15995/14 ADD 1). 

http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2014425%202014%20INIT 

http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2015995%202014%20INIT 

http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2015995%202014%20ADD%201 

The directive brings interest, dividends, gross proceeds from the sale of financial assets and other income, as well as 

account balances, within the scope of the automatic exchange of information. It accordingly revises directive 2011/16/EU 

on administrative cooperation in the field of direct taxation. 

The dual aim is to prevent taxpayers from hiding capital abroad or assets on which tax is due, whilst also improving the 

efficiency of tax collection. 

"The adoption of the revised directive on administrative cooperation is a crucial step forward in the fight against tax 

evasion," said Pier Carlo Padoan, minister of economy and finance of Italy and president of the Council. "It marks the end 

of banking secrecy in the European Union. We, EU member states, are leading by example in the international arena". 

Member states will start exchanging information automatically under the revised directive for the first time by the end of 

September 2017, along with other OECD "earlier adopters". Austria announced that it will join the other member states in 

doing so by the same date, thereby not making full use of a derogation it obtained when political agreement was reached 

in October 2014. 

In recent years, cross-border tax fraud and tax evasion have become a major focus of concern, both within the EU and at 

global level. Unreported and untaxed income is considerably reducing potential national tax revenues. An increase in the 

efficiency and effectiveness of tax collection is therefore urgently needed, and the automatic exchange of information 

constitutes an important instrument in this regard. 

The Commission presented its proposal in June 2013. Work on the text proceeded in parallel to the development within 

http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/StoriesbyDate.aspx
http://www.ohchr.org/EN/Pages/WelcomePage.aspx
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2014425%202014%20INIT
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2015995%202014%20INIT
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2015995%202014%20ADD%201


the OECD of a single global standard for the automatic exchange of information. The OECD Council published the new 

global standard, the "common reporting standard", in July 2014. The new standard was endorsed by G20 finance ministers 

and central bank governors in Cairns on 20 and 21 September. 

By adopting the revised directive, the EU underscores the importance of these developments by adapting its internal 

legislation as appropriate.  

http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ecofin/146126.pdf 
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«FRA presents new migration reports to European Parliament 
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Download  (1,015 KB pdf) 8 p. http://fra.europa.eu/sites/default/files/frc_2014-_programme_final_0.pdf 

On 3 December, FRA presented its two new reports on the fundamental rights situation at the EU’s 

airport and land borders to a session of the European Parliament’s Committee on Civil Liberties, Justice 

and Home Affairs (LIBE).  

In his presentation to LIBE, Friso Roscam Abbing, who heads FRA’s Communication and Outreach 

Department, said there were several areas of concern regarding the treatment of migrants at border 

crossing points. 

"FRA’s research found five points on which improvement is needed to ensure that fundamental rights 

are integral to the daily management of the EU’s borders," he said. These areas cover: 

 Identifying requests for international protection, particularly if they are not clearly indicated 

 Access to information and appeal options for those who have been refused entry 

 Temporary guardianship and representation arrangements for children 

 Respect for private life and data protection 

 Dignified conditions for those held at border crossings, including availability of food and water and access to family and/or 

relevant NGOs 

The two reports were launched during FRA’s Fundamental Rights Conference, which took place on 10-11 

November 2014 and was dedicated to the subject of Fundamental rights and migration to the EU. 

http://fra.europa.eu/en/publication/2014/fundamental-rights-conference-2014-conclusions 
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DOWNLOADS:  

Fundamental rights at airports: border checks at five international airports in the European Union 

[pdf] en (2.15 MB) http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2014-third-country-nationals-airport-border-checks_en.pdf 

Fundamental rights at land borders: findings from selected EU border crossing points 

[pdf] en (1.86 MB) http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2014-third-country-nationals-land-border-checks_en.pdf 

The conference, at which the European Parliament was represented by LIBE Vice-President Iliana Iotova, led 

to conclusions calling for a more holistic approach to migration in the EU. This was echoed by Migration, 

Home Affairs and Citizenship Commissioner Dimitris Avramopoulos in a speech to the LIBE Committee later in 

the day, during which he said the “shift in narrative” discussed at the Fundamental Rights Conference was 

very much needed in the formation and development of EU migration policy. 

 

Fundamental Rights Conference 2014 "Fundamental rights and migration to the EU" : Conference conclusions 

[pdf] en (421.96 KB) http://fra.europa.eu/sites/default/files/frc-2014-conclusions_en_0.pdf 

LIBE Chair Claude Moraes thanked FRA for the reports and its work on migration more generally, pointing out 

that some areas related to the rights of migrants and asylum seekers are “nebulous issues,” but are vital for 

a fundamental rights-based approach to EU migration policy. 

European Union Agency for Fundamental Rights › News & events › News › FRA presents new migration reports 
to European Parliament 
http://fra.europa.eu/en/news/2014/fra-presents-new-migration-reports-european-parliament». 
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EN_29112014_CCBE_dec1_1417519525 - PDF – 155 KB - 3 p.  

http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_29112014_CCBE_dec1_1417519525.pdf 

Council of Bars and Law Societies of Europe (CCBE) http://www.ccbe.eu/index.php?id=12&L=0». 
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«ISDS clause: a gateway to future trade deals 

Published: 09/12/2014 - 07:56 

SPECIAL REPORT: Trade officials negotiating the ISDS arbitration clause within the EU-US trade 

agreement have half an eye on their next deals, since the wording is likely to shape other key trade 

treaties on the table. 

Asia and the lucrative Chinese markets are at the top of policymakers’ minds as Brussels and Washington engage in talks 

over the Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP), which started in July 2013. 

The future shape of the arbitration clause in the EU-US trade talks will be paramount in this global context. 

The US and EU are holding separate talks with China, with a view to future bilateral trade treaties. The Trans-Pacific 

Partnership is a trade agreement covering the Pacific countries that the US has prioritised for completion. The European 

Union is also negotiating with Asian countries such as Japan and Vietnam, with a view to future trade deals. 

Arbitration would be a key a chapter in any such deals, and would probably play a more crucial role than in TTIP. 

The investor-to-state dispute settlement (ISDS) is an arbitration clause in TTIP designed to protect investor rights but 

which critics argue would allow companies to sue governments and limit their ability to regulate in the public interest. 

Investor-state arbitration is often the only means for companies to obtain redress, especially in countries with weak 

judicial systems. The US and EU court systems are largely seen as reliable in the business communities, whereas in many 

Asian countries, they are viewed as politicised or erratic. 

"A government could expropriate an investor (e.g. through nationalisation) or pass laws which render their investment 

worthless, for example, by suddenly banning a product," the European Commission argues in a briefing note about the 

ISDS. 

In a position paper published in May 2014, BusinessEurope, the European employers’ group, said that “the separation of 

powers and judiciary independence and impartiality is not always evident in some states”. Arbitration, it said, “provides 

an opportunity to seek for independent and impartial judicial decisions, based on technical and legal grounds.” 

Including ISDS within the landmark TTIP would therefore serve as much as anything as a benchmark, according to 

BusinessEurope. 

“It would seem inconsistent, arbitrary, unjustified and unreliable from the part of the EU to view ISDS as a central 

element in an investment treaty with emerging and developing countries while insisting on not having such a mechanism 

in a treaty with OECD members,” the BusinessEurope paper added. 

“Such a precedent would weaken the ability of the EU to include ISDS in future [bilateral investment treaties and free 

trade agreements] with non-OECD countries, for instance with BRICS (Brazil, Russia, India, China, South Africa),” the 

group claimed. 

An existential struggle for market capitalism 

http://www.ccbe.eu/fileadmin/user_upload/NTCdocument/EN_29112014_CCBE_dec1_1417519525.pdf
http://www.ccbe.eu/index.php?id=12&L=0
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According to Jan Kleinheisterkamp, an academic from the London School of Economics, “international commitments by 

the US to European investors can very well be made applicable in US courts and even confer right of action to 

individuals.” 

So, it is possible that EU investors could enforce the rights granted to them in TTIP by suing the US government in US 

courts. 

But if the EU signs an investment arbitration clause in TTIP, “this would move the world a significant step further towards 

a global corporate super-constitution, enforced by corporate ‘courts’,” according to the Corporate Europe Observatory 

(CEO), a corporate accountability watchdog. 

Corporate Europe claimed that – faced with challenges from combating climate change to preventing another financial 

crisis – this would leave our societies “stuck in a legal straight-jacket, with the constant threat of multi-billion corporate 

disputes against policy changes”. 

A deal with China along the same lines would be just as dangerous, it claims, “allowing Chinese corporations to sue EU 

governments – and vice versa – when they change their laws.” 

“It is precisely because of negative impacts against the public interest that more and more countries are disengaging from 

investor-state arbitration globally,” CEO said. 

Wider ideological battle at play 

Proponents of ISDS point out that the impact on future trade deals of not including an arbitration clause would be 

twofold: economic and theoretic. 

“The competitiveness of EU investors in third countries, especially in sectors with high government involvement, is likely 

to be damaged,” said the The European Centre for International Political Economy (ECIPE), a think tank. 

In a recent paper, ECIPE said there would be strong consequences if EU member states pull out of their existing bilateral 

agreements – many of which already include ISDS clauses. 

Bruno Maçães, Secretary of State for European Affairs in Portugal, said removing ISDS clauses from trade deals would have 

a chilling effect on the economy. “Why aren’t critics of ISDS in TTIP demanding the repeal of ISDS-clauses in general?” he 

asked. 

Aside from the predicted economic effects, all sides agree that there is a wider ideological battle at play. 

“ISDS is an outdated instrument from post-colonial times, when the unreliable judiciary systems in developing countries 

somewhat justified the inclusion of a mechanism that would protect foreign investors,” according to German Green MEP 

Reinhard Bütikofer. 

“This has changed, and important emerging economy countries such as Brazil, South Africa and Indonesia are either 

repealing ISDS-clauses or are refusing to include them in their bilateral trade and investment agreements,” Bütikofer 

added. 

However, proponents of ISDS claim that allowing treaties with emerging countries to develop without a recourse to 

arbitration is a recipe for trade ungoverned by rule of law. 

Here, the EU and US have expressed common goals through the Transatlantic Economic Council. 

These “demonstrate that the EU and the US still share the same goal in terms of global trade: free and open investment 

regimes governed by the rule of law”, according to Elena Bryan, the senior trade representative of the US mission to the 

EU. 

Such broader shared objectives and common values matter to the ISDS, Bryan stated, adding that “being able to have a 

discussion about this issue is of course the beauty of living in a democracy; everyone is entitled to their own view”. 

“In fact, the core investment protections and investor-state enforcement are about ensuring the rule of law and baseline 

protections that all individuals and enterprises should be accorded,” Bryan claimed. 

Leopoldo Rubinacci, the EU executive’s senior official within the European Commission's trade department (DG Trade), 

has expressed puzzlement at the criticism of the EU’s broader aims in this context. 

At a forum in Brussels organised by the European Policy Centre last month, he said that fairness, equity and compensation 

for expropriation – key-elements in any ISDS-procedure that would be included in TTIP – were key founding principles of 

the EU. He wondered why their translation into law under an international trade agreement caused so much uproar. 

Critics, such as Bütikofer, have attempted to take some of the ideological sting out of their positions. 

“We don’t want to frame the debate as a conflict between the US and the EU/ It is more a struggle between corporate 



and public interests,” he said. 

But for proponents, the faultline lies not between between the Western democratic capitalist model, and how it trades, 

as against the more dirigiste, emerging economies. 

This was what the US Council for International Business and Danish and Swedish Industry Federations alluded to in a joint 

letter to the Financial Times in March this year. 

“We have a unique possibility of making a modern ISDS agreement which can balance the legitimate needs of governments 

to regulate public priorities with the legitimate needs of businesses to have reasonable and predictable protection of 

investments,” it said. 

Such an agreement, they argued, would “create a global gold standard” which other countries would look to as a model. 

To some extent, the fate of the ISDS clause in TTIP will determine the weight that is accorded to a US-EU model of trade 

agreement, as against models emerging from the developing world. 

 

EXTERNAL LINKS:  

European Commission 

 Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) 

 Q&A: Why is the EU including an ISDS clause in TTIP? 

 Online public consultation on the ISDS clause in TTIP 

US Mission to the EU 

 Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) 

Business & Industry 

 BusinessEurope: Did you say TTIP? 

NGOs & think tanks 

 Corporate Europe Observatory: Still not loving ISDS: 10 reasons to oppose investors’ super-rights in EU trade deals 
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SECTIONS:  TTIP and the Arbitration Clause Trade & Society 

PEOPLE: Reinhard Bütikofer 

LOCATIONS:  United States Asia China 

TOPICS: TTIP Transatlantic Trade and Investment Partnership bilateral trade ISDS 

BACKGROUND 

In June 2013, EU heads of state and government mandated the Commission to start negotiating a free trade agreement with the US, 

giving guidelines concerning what the negotiations should include. 

The guidelines stated that the EU should seek to include provisions on investment protection and investor-to-state dispute settlement 

(ISDS) in the proposed agreement. 

Negotiations for an agreement – the Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) – started in July 2013. 

The EU executive consulted the public on its possible approach to investment protection and ISDS in the TTIP, asking whether the EU’s 

proposed approach for TTIP achieves the right balance between protecting investors and safeguarding the EU's right and ability to 

regulate in the public interest. 

This consultation was extended over the summer on account of the high interest and the Commission intends to publish a report 

probably early next year. 

 

HOME › TTIP AND THE ARBITRATION CLAUSE › NEWS › ISDS CLAUSE: A GATEWAY TO FUTURE TRADE DEALS 

http://www.euractiv.com/sections/ttip-and-arbitration-c lause/isds-clause-gateway-future-trade-deals-310648?utm _source=EurActiv+Newsletter&utm _cam paign=7d7867e4b3-newsletter_daily_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-7d7867e4b3-245405865». 
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Brussels, 9 December 2014 

 

Parent-subsidiary directive: Council agrees to add anti-abuse clause against corporate tax 
avoidance  

The Council approved an amendment to an EU directive with the aim of preventing tax avoidance and 

aggressive tax planning by corporate groups. To this end, it agreed that it would introduce a binding anti-

abuse clause as a "de minimis" rule (1) in the EU's parent-subsidiary directive (16435/14).  
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2016435%202014%20INIT 

The anti-abuse clause is aimed at preventing misuses of the directive and ensuring a greater consistency in its application 

in different member states. It requires governments to refrain from granting the benefits of the parent-subsidiary 

directive to an arrangement, or a series of arrangements, that are not "genuine" and have been put in place to obtain a 

tax advantage, while not reflecting economic reality. 

The amending directive will be adopted at a forthcoming Council session without further discussion. 

"The agreement on a binding anti-abuse clause in the parent-subsidiary directive will enable member states to better fight 

aggressive tax planning by groups of companies, thereby ensuring fairer corporate taxation in the European Union," said 

Pier Carlo Padoan, minister of economy and finance of Italy and president of the Council. "This amendment will oblige 

member states to provide for, at least, a minimum level of protection of the directive against abuse." 

The issue of corporate tax avoidance is a high political priority internationally. The OECD's work on base erosion and profit 

shifting has been endorsed as the way forward at recent G20 and G8 meetings. 

The parent-subsidiary directive (2011/96/EU), adopted in November 2011, is intended to ensure that profits made by 

cross-border groups are not taxed twice, and that such groups are thereby not put at a disadvantage compared to 

domestic groups. It requires member states to exempt from taxation profits received by parent companies from their 

subsidiaries in other member states. 

The Commission in November 2013 proposed to amend the directive with the twofold objective of tackling hybrid loan 

mismatches and introducing a general anti-abuse rule. (…) 

The Council in May 2014 agreed to split the proposal and to address the two issues separately. In July 2014, it adopted as 

a first step provisions preventing corporate groups from using hybrid loan arrangements to benefit from double non-

taxation under the directive (2) (press release 11647/14). 

http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2011647%202014%20INIT 

Member states will have until 31 December 2015 to transpose the second amendment of the directive by introducing an 

anti-abuse rule into national law. The same deadline applies for transposition of the amendments to tackle hybrid loan 

mismatches. 

(1) Allowing countries to apply stricter national rules, as long as they meet minimum EU requirements. 

(2) Hybrid loan arrangements are financial instruments that have characteristics of both debt and equity. 

CONSILIUM http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ecofin/146127.pdf». 
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«2014-12-04 às 13:36 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014 

1. O Conselho de Ministros aprovou os objetivos e os princípios da política de emprego, bem como a regulação da 
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concepção, execução, acompanhamento, avaliação e financiamento dos respetivos programas e medidas. 

Este diploma procede a uma sistematização das medidas ativas do mercado de trabalho, concretiza a sua racionalização, 

no sentido de evitar redundâncias prejudiciais à definição e entendimento claro dos instrumentos por parte de agentes e 

destinatários. 

É ainda definida a missão do serviço público de emprego na concretização dos programas e medidas que integram a 

política de emprego e de cooperação com outras entidades públicas e privadas, bem como o princípio da avaliação 

sistemática em sede de Comissão Permanente de Concertação Social. 

Os programas são definidos segundo os seus principais objetivos e compreendem, nomeadamente, os seguintes: programa 

de apoio à contratação, destinado a promover a contratação de desempregados; programa de apoio ao 

empreendedorismo, destinado a promover a criação do próprio emprego ou empresa; programa de apoio à integração, 

destinado a complementar e desenvolver as competências dos destinatários, melhorando o seu perfil de empregabilidade, 

através de formação e experiência prática em contexto laboral; e programa de apoio à inserção, destinado a promover a 

empregabilidade dos destinatários e a apoiar atividades socialmente úteis que satisfaçam necessidades sociais ou 

coletivas. 

Este diploma foi discutido e consensualizado com os parceiros em Mesa Negocial no âmbito da Comissão Permanente da 

Concertação Social. 

TAGS: emprego, empreendedorismo, concertação social, comunicação social, reforma do Estado, pensões, infraestruturas, vinho, 
ordenamento do território, saúde, cooperação, cabo verde, forças nacionais destacadas, aeronáutica  
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PROTEÇÃO DE MENORES | PROCESSO LEGISLTIVO | RELATÓRIO DO SENADO | FRANÇA 

 

«PROPOSITION DE LOI RELATIVE À LA PROTECTION DE L'ENFANT 

Rapport nº 146 (2014-2015) de Mme Michelle MEUNIER, fait au nom de la commission des affaires 

sociales, déposé le 3 décembre 2014 

Disponible au format PDF (803 Koctets), 114 p. http://www.senat.fr/rap/l14-146/l14-1461.pdf 

Tableau comparatif au format PDF (111 Koctets), 22 p. http://www.senat.fr/rap/l14-146/l14-146.pdf 

SÉNAT | TRAVAUX PARLEMENTAIRES > RAPPORTS > RAPPORTS LÉGISLATIFS http://www.senat.fr/rap/l14-146/l14-146.html». 
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«2014-12-04 às 13:36 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014 

2. O Conselho de Ministros aprovou uma alteração ao regime do incentivo à leitura de publicações 

periódicas. 

Reconhecendo a importância que o incentivo à leitura assume hoje em dia para a difusão da imprensa local e regional, o 

diploma agora aprovado prevê um aumento da percentagem e da cobertura de comparticipação do Estado nos custos da 

expedição postal. Estabelece-se ainda uma relação mais transparente entre as condições que possibilitam o aumento do 

incentivo à leitura e os custos assumidos pelas empresas na atualização dos seus modelos de negócio, na consolidação em 

novas plataformas e na captação e fidelização de novos assinantes. 

São flexibilizadas as condições de acesso ao incentivo à leitura, através de uma descida dos números de tiragem média 

mínima por edição exigidos, permitindo, assim, uma ampliação relevante do universo de publicações elegíveis. 

Finalmente, transfere-se para as comissões de coordenação e desenvolvimento regional as competências de instrução, 

decisão e fiscalização no âmbito do incentivo à leitura. 

TAGS: emprego, empreendedorismo, concertação social, comunicação social, reforma do Estado, pensões, infraestruturas, vinho, 
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Ação comum sobre a segurança dos pacientes e a qualidade dos cuidados de saúde (PaSQ) | Agência Europeia de Medicamentos | 

Código comunitário relativo aos medicamentos para uso humano | ECDC | Ensaios clínicos | Higiene hospitalar | Infeções associadas 

aos cuidados de saúde | Investigação clínica e o desenvolvimento de tratamentos novos e inovadores | OMS | Resistência 

antimicrobiana | Segurança dos pacientes | Vacinação 

(1) Projeto de conclusões do Conselho sobre a vacinação enquanto instrumento eficaz no domínio da 

saúde pública (2014/C 438/04). Jornal Oficial da União Europeia. - C 419 (09-12-2014), p. 3 - 6. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_438_R_0004&from=PT 

(2.1) Conclusões do Conselho sobre a segurança dos pacientes e a qualidade dos cuidados de saúde, 

incluindo a prevenção e o controlo de infeções associadas aos cuidados de saúde e à resistência 
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NO ÂMBITO DO REGIME GERAL 

 
«2014-12-04 às 13:36 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014 

5. O Conselho de Ministros aprovou o levantamento da suspensão do acesso antecipado à pensão de 

velhice, no âmbito do regime geral, e estabeleceu as condições que transitoriamente vão vigorar 

durante o ano de 2015. 

Assim, durante o ano de 2015 os beneficiários com idade igual ou superior a 60 anos e, pelo menos, 40 anos de carreira 

contributiva, podem aceder antecipadamente à pensão de velhice. 

Além disso, altera-se a regra de redução dos meses de antecipação em função dos anos de carreira contributiva, para 

efeitos de determinação da taxa global de redução da pensão, tornando-a mais justa e equitativa. 

Os meses de antecipação passam a ser reduzidos em 4 meses por cada ano de carreira contributiva que exceda os 40 anos, 

em vez do modelo atual de redução de 12 meses por cada período de 3 anos. Com esta alteração, todos os anos de 

carreira contributiva superiores a 40 anos passam, contrariamente ao que acontecia até aqui, a ser relevantes para efeitos 

de redução do número de meses de antecipação, beneficiando as carreiras contributivas mais longas. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141204-cm-comunicado.aspx
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Em 2016, retoma-se o regime regra que fora suspenso. 

TAGS: emprego, empreendedorismo, concertação social, comunicação social, reforma do Estado, pensões, infraestruturas, vinho, 
ordenamento do território, saúde, cooperação, cabo verde, forças nacionais destacadas, aeronáutica  
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•Read online This annual publication presents a unique set of detailed and internationally comparable tax data in a common format 

for all OECD countries from 1965 onwards. http://www.keepe ek.com/Digital-Asset-Ma nagement/oecd/taxation/revenue-statistics-2 014_rev_stats -20 14-e n-fr#page 1 
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Data on government sector receipts, and on taxes in particular, are basic inputs to most structural economic descriptions 

and economic analyses and are increasingly used in international comparisons. This annual publication presents a unique 

set of detailed and internationally comparable tax data in a common format for all OECD countries from 1965 onwards. It 

also gives a conceptual framework to define which government receipts should be regarded as taxes and to classify 

different types of taxes. 
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THE BROCHURE 

EMBED INTERACTIVE MAP 

INFOGRAPHICS 

CORPORATE SECRECY, GLOBAL MONEY LAUNDERING MAKES IT HARDER FOR EMERGING ECONOMIES TO FIGHT 
CORRUPTION 

Berlin, 3 December 2014 – Corruption is a problem for all economies, requiring leading financial centres in the EU and US 

to act together with fast-growing economies to stop the corrupt from getting away with it, anti-corruption group 

Transparency International said today. 

In the 20th edition of the Corruption Perceptions Index, scores for China (with a score of 36 out of 100), Turkey (45) and 

Angola (19) were among the biggest fallers with a drop of 4 or 5 points, despite average economic growth of more than 4 

per cent over the last four years. Click here for the full index  

http://www.transparency.org/cpi2014/results 

“The 2014 Corruption Perceptions Index shows that economic growth is undermined and efforts to stop corruption fade 

when leaders and high level officials abuse power to appropriate public funds for personal gain,” said José Ugaz, the chair 

of Transparency International. 

“Corrupt officials smuggle ill-gotten assets into safe havens through offshore companies with absolute impunity,” Ugaz 

added. “Countries at the bottom need to adopt radical anti-corruption measures in favour of their people. Countries at 

the top of the index should make sure they don’t export corrupt practices to underdeveloped countries.” 

More than two thirds of the 175 countries in the 2014 Corruption Perceptions Index score below 50, on a scale from 0 

(perceived to be highly corrupt) to 100 (perceived to be very clean). Denmark comes out on top in 2014 with a score of 92 

while North Korea and Somalia share last place, scoring just eight. 

The scores of several countries rose or fell by four points or more. The biggest falls were in Turkey (-5), Angola, China, 

Malawi and Rwanda (all -4). The biggest improvers were Côte d´Ivoire, Egypt, Saint Vincent and the Grenadines (+5), 

Afghanistan, Jordan, Mali and Swaziland (+4). 

The Corruption Perceptions Index is based on expert opinions of public sector corruption. Countries’ scores can be helped 

by open government where the public can hold leaders to account, while a poor score is a sign of prevalent bribery, lack 

of punishment for corruption and public institutions that don’t respond to citizens’ needs. (...) 
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